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RESUMO 
 
 

A agricultura familiar possui grande importância para a economia brasileira, por sua 
participação na produção de alimentos e sua capacidade de ocupação de mão de obra. 
Também no Rio de Janeiro a agricultura familiar tem destaque, especialmente nas Regiões 
Serrana, Norte e Noroeste. No entanto, em todo o Brasil a agricultura familiar enfrenta 
desafios importantes à plena exploração do seu potencial. O crédito encontra-se  entre estes 
desafios. 

Para os agricultores familiares, o crédito é um elemento de vital importância. Com 
esta perspectiva e visando fortalecer a concessão de crédito em condições condizentes com 
a realidade da agricultura familiar o governo federal criou em 1996 o Programa Nacional 
de Agricultura Familiar (PRONAF). Este programa tem desempenhado um importante 
papel no acesso ao crédito pelos agricultores familiares em todo o Brasil. Em oito meses da 
safra 2021/2022, foram financiados 1.274 mil contratos de crédito rural, correspondendo a 
um valor de R$ 188,4 bilhões (BRASIL, 2022). No entanto, em  algumas regiões ele é 
menos utilizado do que em outras. No nordeste, por exemplo, apenas 7,3% dos agricultores 
familiares acessaram o PRONAF em 2016, enquanto na região sul esse percentual chega a 
48,8% (IBGE, 2017). Este é o caso, por exemplo, das   regiões estudadas nesta tese. Sem ter 
o objetivo de fazer um estudo comparativo entre regiões do Brasil, importa saber quais os 
fatores podem melhor explicar a captação de crédito, via PRONAF, pelos agricultores das 
regiões Serrana, Norte e Noroeste do Estado do Rio de Janeiro. 

Assim, este trabalho tem como objetivo principal identificar fatores determinantes  do 
acesso ao crédito agrícola por agricultores familiares localizados nas Regiões Serrana,  
Norte e Noroeste do Estado do Rio de Janeiro. Para atingir esse objetivo, foram utilizados    
dados primários coletados por meio de entrevistas presenciais em 499 domicílios, 
distribuídos nas três regiões. Esses dados foram analisados em um modelo de regressão 
linear logística, construído a partir de um conjunto de hipóteses que tem como base um 
modelo conceitual construído com elementos teóricos da Visão Baseada em Recursos e da 
Teoria dos Custos de Transação. 

Os resultados obtidos através do modelo econométrico possibilitaram confirmar a 
identificação de quatro fatores (estado civil do agricultor familiar, a participação do valor 
da produção agrícola na renda total da propriedade, a disponibilidade de garantias e o 
acesso à assistência técnica) como fatores determinantes de acesso ao crédito PRONAF 
pelos agricultores familiares do estado do Rio de Janeiro, além de fornecer subsídios para 
sugerir medidas relacionadas ao crédito rural e melhorias na gestão das propriedades e 
processos de produção dos agricultores familiares. 
 
 
Palavras-chave:  Agricultura familiar,  crédito rural, PRONAF, Teoria dos Custos de Transação, 
Visão Baseada em Recursos 
 
  



 

 
ABSTRACT 

 
 

Family farming is of great importance to the Brazilian economy, due to its 
participation in food production and its ability to employ labor. Also, in Rio de Janeiro, 
family farming is highlighted, especially in the Mountain, Northern and Northwest regions. 
However, throughout Brazil, family farming faces important challenges to fully exploit its 
potential. The credit is among these challenges. 

For family farmers, credit is a vitally important element. With this perspective and 
aiming to strengthen the granting of credit under conditions consistent with the reality of 
family farming, the federal government created in 1996 the National Program for Family 
Agriculture (PRONAF). This program has played an important role in providing credit for 
family farmers throughout Brazil. In eight months of the 2021/2022 harvest, 1,274 
thousand rural credit contracts were financed, corresponding to an amount of R$ 188.4 
billion (BRASIL, 2022). However, in some regions it is less used than in others. In the 
northeast, for example, only 7.3% of family farmers accessed PRONAF in 2016, while in 
the southern region this percentage reaches 48.8% (IBGE, 2017). This is the case, for 
example, of the regions studied in this thesis. Without having the objective of making a 
comparative study between regions of Brazil, it is important to know which factors can 
best explain the raising of credit, via PRONAF, by farmers in the Mountain, Northern and 
Northwest regions of the State of Rio de Janeiro. 

Thus, this work has as main objective to identify determining factors of access to 
rural credit by family farmers located in the Mountain, North and Northwest regions of the 
State of Rio de Janeiro. To achieve this objective, were used primary data collected 
through face-to-face interviews in 499 households, distributed in the three regions. These 
data were analyzed in a logistic linear regression model, built from a set of hypotheses that 
are based on a conceptual model built with theoretical elements of the Resource-Based 
View and the Transaction Cost Theory. 

The results obtained through the econometric model made it possible to confirm the 
identification of four factors (marital status of the family farmer, the share of the value of 
rural production in the total income of the property, the availability of guarantees and 
access to technical assistance) as determining factors of access to PRONAF credit by 
family farmers in the state of Rio de Janeiro, in addition to providing subsidies to suggest 
measures related to rural credit and improvements in the management of properties and 
production processes of family farmers. 

 

Keywords: Family farming, rural credit, PRONAF, Transaction Cost Theory, 
Resource-Based View 
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1. Introdução 
 

A atividade agrícola mostra-se relevante para grande parte das economias mundiais. 
Ela desempenha importante papel na geração de riqueza, ocupação de território, geração de 
empregos e, principalmente, na produção de alimentos, tanto em países menos 
desenvolvidos quanto em países considerados mais desenvolvidos. Mesmo que o conceito 
de agricultura familiar possa variar de país para país, ainda assim sua relevância é 
inconteste, como se pode deduzir dos dados da Food and Agriculture Organization of the 
United Nations (FAO). 

A FAO reúne informações digitalizadas de qualidade sobre agricultura familiar de 
todo o mundo em sua plataforma, incluindo as leis nacionais e regulamentos, políticas 
públicas,  melhores práticas, dados relevantes e estatísticas, pesquisas, artigos e publicações 
(FAO, 2018). Como  pontos-chave relativos à agricultura familiar apresentados tem-se: 

• Mais de 90% das 570 milhões de propriedades agrícolas em todo o mundo são 
dirigidas por um indivíduo ou por uma família e dependem basicamente do trabalho 
dessa  família. 

• As propriedades agrícolas familiares produzem mais de 80% da alimentação mundial, 
em termos de valores, confirmando a agricultura familiar como de central importância 
para a segurança alimentar mundial. 

• A vasta maioria das propriedades agrícolas mundiais é pequena ou muito  pequena. 
Propriedades com menos de dois hectares correspondem a 84% de todas as 
propriedades. No entanto, elas controlam somente 12% de toda a terra agriculturável. 

• Muitas das grandes propriedades agrícolas também são de propriedade familiar. 

• Políticas públicas que reconheçam a diversidade e a complexidade dos desafios 
enfrentados pelos agricultores familiares são vitais para combater a fome e obter 
produção agrícola e sistemas de alimentação inclusivos e eficientes. 

Lowder et al. (2014) fizeram um levantamento, a partir dos censos rurais nacionais, 
dos estabelecimentos agrícolas em 55 países em todo o mundo para identificar e classificar 
suas características. Nesse trabalho foi adotado o critério de considerar como agricultura 
familiar o estabelecimento que pertencesse a um único proprietário ou agrupamento 
familiar e que pelo menos 50% desse agrupamento familiar estivesse diretamente 
envolvido nas atividades do estabelecimento. Usando essa classificação e traçando uma 
projeção mundial a partir dos dados coletados, os autores chegaram a uma estimativa de 
que existem mais de 500 milhões de propriedades no mundo que podem ser consideradas 
como sendo agricultura familiar. Desse número, aproximadamente 74% situam-se na Ásia 
(sendo 35% na China e 24% na Índia), 9% na África Subsaariana e 7% na Europa e Ásia 
Central. A América Latina e o Caribe correspondem a somente 4% desse total, o Oriente 
Médio e o Norte da África correspondem a 3%, Estados Unidos e Canadá com algo entre 
1% e 2%, e os demais países com o restante (1 a 2%). 
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No Brasil, a atividade agrícola também possui relevância socioeconômica. Desde o 
Brasil Colônia, dos grandes latifúndios produtores de cana-de-açúcar até o Brasil   líder na 
exportação de carne e grãos do século XXI, a agricultura tem demonstrado sua importância 
n  a geração de riqueza, ocupação de território e geração de empregos. 

Os agricultores familiares apresentam relevância para o setor agrícola brasileiro, com 
participação decisiva na produção hortícola, avicultura e suinocultura, dentre outras. Em 
relação aos valores financeiros gerados, cerca de R$ 107 bilhões de reais – equivalente a 
23% de toda a produção agropecuária nacional – são gerados por agricultores familiares 
(IBGE, 2017), quanto em relação ao número de pessoas envolvidas em suas atividades, 
aproximadamente 10,1 milhões de pessoas – 67% de todo o pessoal ocupado em 
agropecuária no país (também de acordo com o Censo Agropecuário de 2017). 

Também se verifica a existência de diversidades ao se observar a agricultura familiar 
em   todo o Brasil: há variação no tamanho das propriedades, no uso de tecnologias, na 
produção, na forma de comercialização dos seus produtos, no acesso a recursos 
financeiros, no acesso à assistência técnica etc. (SCHNEIDER, CASSOL, 2014). 

De fato, o panorama desenhado pela agricultura brasileira é extremamente amplo e 
complexo. As dimensões continentais do país comportam uma grande variedade de 
paisagens agrárias (solo, topografia, vegetação, clima) e abrigam diferentes tipos de 
agricultores, cada um com suas próprias raízes culturais, estratégias de plantio, produção  e 
comercialização (BUAINAIN, 2007). Nesse contexto, classificar e caracterizar a 
agricultura familiar, identificando suas características e contribuições para a economia e 
sociedade brasileira é uma tarefa complexa e sujeita a diferentes pontos de vista 
(GUANZIROLI, 2001). 

Desta forma, verifica-se que a agricultura familiar apresenta relevância em vários 
aspectos econômicos e sociais do Brasil. No entanto, para que o agricultor familiar gere 
riqueza no campo e na cidade, de forma sustentada, é fundamental que ele possa dispor  de 
condições adequadas no âmbito da propriedade, tais como: equipamentos e manejos 
agropecuários adequados, pessoal capacitado, métodos de gestão atuais etc. Também é 
necessário um ambiente institucional estável e que saiba reconhecer as características do 
agricultor familiar para lhe ofertar condições favoráveis de produção e comercialização.  

Para que o setor agropecuário como um todo e, principalmente, a agricultura familiar 
possa se desenvolver, ou pelo menos manter seu nível de atividade, há a necessidade de 
que os agricultores tenham acesso a recursos financeiros, tanto para investimento em 
equipamentos e instalações quanto para custeio da produção. A questão do financiamento        à 
produção agrícola é uma questão relevante, e os agricultores familiares são ainda mais 
sensíveis a essa questão, pelo seu porte e estrutura  de produção. 

Historicamente, os agricultores familiares encontraram várias dificuldades em obter  
recursos financeiros para subsidiar suas atividades nos períodos de preparação, plantio, 
colheita e comercialização. Muitos investiram recursos obtidos junto a familiares ou 
obtidos através de agiotas, sendo que alguns foram “financiados” por atravessadores que 
“compraram” sua produção antecipadamente. 

De um modo geral, pode-se dizer que até o início da década de 1990 não existia 
nenhum tipo de política pública especial, com abrangência nacional, voltada ao 
atendimento das necessidades desse segmento social da agricultura, o qual era, 
inclusive, caracterizado de modo meramente instrumental e bastante  impreciso 
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no âmbito da burocracia estatal (SCHNEIDER, 2004, p. 1). 

Com o objetivo de combater essa dificuldade histórica, e como resposta às pressões do 
movimento sindical rural, que exigia medidas para apoiar o agricultor familiar frente ao 
processo de abertura comercial da economia, especialmente com a criação do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul), o Governo Federal criou, em 1994, o Programa de Valorização 
da Pequena Produção Rural (PROVAP), o qual operava basicamente com recursos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

Em 1996, foi criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF), por meio do Decreto Presidencial 1.946 de 28/07/1996. A partir daí esse 
programa tem se firmado como a principal política pública de apoio à agricultura familiar.  O 
PRONAF tem como objetivo fortalecer a agricultura familiar, mediante apoio técnico e 
financeiro, promovendo o desenvolvimento rural sustentável com a geração de emprego e 
renda nas áreas rurais e melhorando a qualidade de vida dos agricultores familiares. Ao  
longo dos anos, o PRONAF foi aperfeiçoado e novas linhas de crédito foram adicionadas        à 
linha original, que se dedicava exclusivamente ao custeio da safra. 

Apesar das melhorias realizadas no programa e do constante aumento de recursos, 
verifica-se que muitos agricultores familiares ainda não têm acesso ou não utilizam esse 
programa. Conforme enfatizado por Schneider (2004), apesar de terem sido feitos 
aperfeiçoamento no PRONAF após 1999, ainda persistem algumas distorções que 
precisam ser corrigidas, como, por exemplo, a elevada concentração dos recursos de 
custeio das safras. 

Ao se ter claro o papel e a relevância do crédito para os agricultores familiares, poder- sê-
a propor novas formas de financiamento, que sejam mais acessíveis e que atendam as  reais 
necessidades dos agricultores. O aperfeiçoamento dos instrumentos já existentes pode 
permitir o acesso e estimular o uso destes recursos pelos agricultores. Para que esse 
aperfeiçoamento possa ser realizado, é importante identificar as características dos 
agricultores familiares tomadores de crédito dentro dos programas existentes e analisar de 
que forma essas características influenciam no processo de concessão de crédito e custeio 
de capital. Surgem, então, as questões de pesquisa que esse trabalho se propõe a responder: 
Quais são os fatores determinantes do acesso dos agricultores familiares ao crédito 
PRONAF? Existem características ligadas aos agricultores familiares, suas propriedades ou 
seus canais de comercialização que possam facilitar ou obstaculizar este acesso ao crédito? 

Para responder a essas questões foram utilizados dados referentes a uma survey 
realizada junto a 500 agricultores familiares das regiões serrana, norte e noroeste do estado 
do Rio de Janeiro. Estes dados foram analisados através de modelos econométricos que 
buscam explicar os fatores determinantes de acesso ao crédito PRONAF. 
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1.1. Objetivo 

O objetivo do trabalho é identificar se e como as características dos agricultores 
familiares, das suas estruturas de produção e de comercialização impactam na decisão de 
buscar  crédito PRONAF para custeio e investimento. 

1.2. Justificativa 

A agricultura familiar, por sua relevância tem sido objeto de estudos, tanto no Brasil e 
no exterior, principalmente no final do século XX e início do século XXI. Parte desses 
estudos abordou aspectos como estrutura e organização dos empreendimentos, participação 
da agricultura familiar no contexto econômico e social, dificuldades enfrentadas pelos 
agricultores e aspectos sociais dos agricultores familiares. Muitos desses estudos 
apresentam como um dos grandes problemas dos agricultores familiares a sua baixíssima 
capitalização e apontam para a necessidade de instrumentos de crédito como elementos 
importantíssimos para a sobrevivência e desenvolvimento da agricultura familiar. 

A questão do crédito rural para agricultura familiar passou, então, a apresentar maior 
destaque no final da primeira e ao longo da segunda década do século XXI. A quantidade 
de publicações relacionadas a esse tema nos últimos anos mostra que ele  continua atual e 
relevante.  

No Brasil, a presença do PRONAF torna a discussão sobre o crédito para a agricultura 
familiar ainda mais rica, dado o importante papel que esse instrumento desempenha. 

Apesar da importância do crédito para os agricultores familiares, verifica-se que 
muitos deles não utilizam esse importante recurso em suas atividades. Isto pode ocorrer por 
diversos fatores, tais como a indisponibilidade de instituições que forneçam crédito na 
localidade, à incapacidade do agricultor em atender às exigências existentes para a 
obtenção do crédito ou a própria decisão do agricultor em não lançar mão desse recurso. 

Identificar os fatores determinantes para a tomada ou não do crédito, seja em que 
circunstância isso ocorra, permitirá um melhor conhecimento da dinâmica do crédito rural  
e fornecerá meios para o aperfeiçoamento das políticas públicas relacionadas. 

Esses fatores podem ser de dois tipos: fatores internos e fatores externos à propriedade 
e ao agricultor familiar. Os fatores internos seriam aqueles que dependeriam das 
características pessoais, comportamentais e financeiras do agricultor e da propriedade, bem 
como de aspectos relativos à gestão desta. Já os fatores externos seriam aqueles que 
envolveriam o mercado e as condições para concessão do crédito, as políticas dos agentes 
fornecedores de crédito. 

A Nova Economia Industrial (NEI) e, especialmente, a Economia dos Custos de 
Transação (ECT) apresenta um ferramental interessante e apropriado para abordar a 
questão dos aspectos externos envolvidos da busca e concessão do crédito rural, conforme 
será visto no item 2.4 do capítulo 2 deste trabalho.  Questões como racionalidade limitada, 
incerteza e oportunismo são muito relevantes na decisão tomar ou não o crédito PRONAF. 

Alguns autores, como Lazzarini e Chaddad (2000), Mundo Neto (2004) e Carrer 
(2013), utilizaram instrumentos da ECT para analisar a questão do crédito rural e os fatores 



 

5  

envolvidos na busca e concessão deste tipo de crédito. 

A Visão Baseada em Recursos provê um ferramental interessante para abordar a 
questão dos aspectos internos envolvidos da busca e concessão do crédito rural, conforme 
será visto no item 2.5 capítulo 2 deste trabalho. Os recursos da empresa (capital humano e 
organizacional) podem ser significativos na decisão de tomar ou não o crédito PRONAF. 

Em uma revisão bibliográfica realizada sobre o assunto, no ano de 2020, não foram 
encontradas publicações que se utilizem da VBR para identificação dos fatores 
determinantes do acesso ao crédito na pesquisa bibliográfica realizada, o que aponta para a 
necessidade e relevância de pesquisas nesse sentido. 

Verificou-se, então, a existência de uma lacuna teórica em relação à utilização da VBR 
na questão dos fatores determinantes para acesso ao crédito PRONAF, e na utilização da 
VBR em conjunto com a ECT, lacunas estas que esse trabalho pretende abordar. 

Identificar os fatores determinantes, tanto internos quanto externos, para o acesso ao 
crédito PRONAF será de grande auxílio na formulação de políticas públicas relacionadas. 
Identificar os fatores internos permitirá planejar e implementar medidas novas ou ajustar 
medidas já existentes que propiciem melhor capacitação dos agricultores, assim como 
identificar os fatores externos propiciará subsídios para eventuais melhorias na formulação 
do PRONAF e na forma de atuação dos agentes financeiros. 
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1.3. Estrutura do Trabalho 

Este trabalho está dividido em capítulos, seções e subseções. A estrutura do trabalho  
está representada pela Figura 1. 

 

 

Figura 1 – Representação esquemática da estrutura do trabalho 
 

2. Referencial Teórico 
 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os principais conceitos que serão 
utilizados no decorrer deste trabalho: agricultura familiar, crédito rural, PRONAF, 
economia dos custos de transação, visão baseada em recursos, fatores determinantes para 
acesso ao crédito via PRONAF e possível relação entre acesso ao crédito e desempenho da 
propriedade rural. 
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2.1. Agricultura familiar 
 

Segundo Carneiro (2000, p. 131), apesar das divergências para conceituar agricultura 
familiar, há um consenso: “por agricultura familiar entende-se, em termos gerais, uma 
unidade de produção onde trabalho, terra e família estão intimamente relacionados”. De 
acordo com Marafon (2006), há um consenso em relação ao fato da agricultura familiar se 
caracterizar pelo trabalho familiar na lavoura ou pecuária e propriedade dos meios de 
produção. Wanderley (1996) ressalta que a agricultura familiar não deve ser considerada 
como uma     categoria social recente dentro da sociedade rural e que a existência de uma 
estrutura produtiva que associe família-produção-trabalho gera consequências que serão 
fundamentais para a forma como ela agirá econômica e socialmente. 

Os diferentes tipos de agricultores familiares são apresentados no Quadro 1. 

 
 

Tipo agricultor Características 

 
 

Consolidados 

São produtores considerados empresários do setor, com boa 
liderança nas comunidades, buscam assistência técnica e 
creditícia, possuindo bom poder de análise e gerenciamento. 
São propriedades geralmente menores de 100 ha com 
concentração próximo de 50 ha. 

 
 

Em Transição 

São produtores de menor esclarecimento que os consolidados, 
buscam em menor intensidade a assistência técnica e creditícia, 
possuindo médio poder de análise e gerenciamento. São 
propriedades geralmente menores que 100 ha, com 
concentração próximo de 20 ha. 

 
 
 

Periféricos ou de Subsistência 

A utilização do crédito rural é nula ou incipiente, pois não 
possuem viabilidade econômica para ter acesso a ele. 
Geralmente tem dificuldades quanto ao gerenciamento da 
propriedade. Também considerado o agricultor que mais se 
aproxima do camponês tradicional, onde a luta pela terra e 
contra as perversidades do capitalismo se faz presente. São 
propriedades geralmente menores de 50 ha, com concentração 
abaixo de 20 ha. 

Quadro 1 - Classificação dos Agricultores familiares 

Fonte: FAO/INCRA, 2000 

 
Este trabalho utiliza a definição de agricultura familiar que consta do trabalho 

realizado pela FAO, em conjunto com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), em 2000, com base nos dados do Censo Agropecuário de 1996. Foi a 
partir desse trabalho que foram definidos os critérios estabelecidos pela Lei da Agricultura 
Familiar (Lei 11.326, de 24 de julho de 2006). 

Segundo a Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural e, atenda, 
simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

• Não detenha, a qualquer título, área maior que 4 (quatro) módulos fiscais; 

• Utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
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• Tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 
vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

• Dirija seu estabelecimento o empreendimento com sua família. 

Uma vez caracterizados os agricultores familiares, alguns autores também enfatizam 
algumas diferenças entre a exploração agrícola no modelo familiar e no modelo patronal,  
bem como a classificação dos agricultores familiares brasileiros (MARAFON, 2006; 
VEIGA, 2001). Segundo Souza Filho e Batalha (2005), muitos consideram a agricultura  
familiar como um setor atrasado, tanto econômica, quanto tecnológica e socialmente. Para os 
autores, porém, essa imagem é demasiadamente estereotipada. 

“De um lado, está cada vez mais evidente que ao se falar em agricultura 
familiar no contexto atual, não se está referindo ao campesinato tal como este 
era concebido nas décadas de 1960 e 1970. Os camponeses eram considerados 
os pobres rurais, pouco eficientes do ponto de vista econômico e ameaçados 
de desaparecimento pelo emergente capitalismo urbano industrial da época” 
(SCHNEIDER, CASSOL, 2014, pp. 231) 

Na verdade, os agricultores familiares no Brasil apresentam-se como uma classe 
heterogênea, com variações decorrentes tanto da distribuição regional como também de 
porte e abordagem do agricultor em relação à produção agropecuária. Para Schneider e 
Cassol (2014), a partir da relação entre o valor total da produção e a renda total do 
estabelecimento, os agricultores familiares brasileiros poderiam ser classificados em três 
categorias principais: 

1. Estabelecimentos familiares especializados (EFE) – compostos 
por aqueles estabelecimentos nos quais o resultado da divisão entre o  
valor total da produção e a receita total do estabelecimento fosse 
50% ou mais que o valor total da produção. 

2. Estabelecimentos familiares que possuem múltiplas fontes de 
rendimento (EFMR) – estabelecimentos nos quais o resultado 
da divisão entre valor total da produção e receita total do 
estabelecimento fosse de 20% a 50% do valor total da produção. 

3. Estabelecimentos familiares de residentes rurais (EFRR) – 
aqueles estabelecimentos nos quais a divisão entre valor total de 
produção e receita total do estabelecimento fosse menor ou igual a 
20% do valor total da produção. 

Essa heterogeneidade do universo dos agricultores familiares brasileiros torna-se um 
fator dificultador para as políticas públicas relacionadas, principalmente em relação à 
questão do crédito rural. 

 

2.2. Crédito Rural e a agricultura familiar 

O setor agrícola costuma apresentar relevância para a economia de um país, 
especialmente quando este for um país em desenvolvimento. Além disso, a disponibilidade 
de crédito é de grande importância para este setor. 

 “O crédito rural é um elemento central na política agrícola, sendo 
tradicionalmente utilizado para promover atividades voltadas para ganhos de 
produtividade, por exemplo, investimento em mecanização, compra de insumos 
industrializados, sementes etc. O acesso ao crédito permite o aumento    da 
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produção por meio do rendimento da terra e dos fatores de produção.” 
(BELIK, 2014, p.33). 

Dada essa importância, torna-se necessário que se procure avaliar e otimizar as 
iniciativas existentes para fornecimento de crédito aos agricultores, principalmente aqueles 
de menor porte. 

Hoff et al. (1993) e Cardoso et al. (2014) afirmam que muitos países em 
desenvolvimento têm o crédito rural subsidiado como política pública ainda que, em 
alguns casos, os resultados obtidos não sejam os esperados. As principais causas destes 
insucessos seriam o não acesso por parte dos pequenos produtores a esses recursos 
(ficariam na dependência de bancos comerciais, agiotas e empréstimos de amigos e 
familiares) e o fato dessas políticas públicas serem baseadas em uma má compreensão dos 
mercados onde o crédito rural irá atuar. Isso evidencia uma racionalidade limitada dos 
formuladores de políticas públicas voltadas para o crédito rural, fazendo com que as  
transações associadas sejam carregadas de alto custo e deixem de ser atrativas ou      
acessíveis aos pequenos agricultores. 

Segundo Hoff et al. (1993) existem, nos países em desenvolvimento, dois mercados  de 
crédito rural: 

• Mercado formal: Formado por instituições que providenciam linhas de crédito 
estruturadas, usando recursos próprios ou provenientes de fontes públicas para 
oferecer crédito, normalmente com taxas mais baixas, aos produtores rurais. 

• Mercado Informal: Dinheiro fornecido por indivíduos privados, de forma não- 
estruturada, normalmente com taxas mais altas e condições menos favoráveis. 

Os sistemas formal e informal costumam coexistir, apesar das taxas do sistema formal 
serem substancialmente menores que as do setor informal. 

A importância do crédito rural é ressaltada por Buainain et al. (2007), ao afirmarem 
que o crédito rural é um serviço essencial para apoiar o desenvolvimento da produção 
agrícola. Eles também ressaltam que, se por um lado se encontram os riscos associados às 
variações nas condições naturais (como secas, chuvas em excesso ou fora do momento 
adequado, ocorrências de pragas etc.), do outro lado se encontram os riscos associados às 
flutuações dos mercados agropecuários e a maior dificuldade de ajustar a oferta às 
mudanças na conjuntura econômica. 

Neste contexto, os agricultores enfrentam, mais do que os empreendedores de outros 
setores, dificuldades especiais para capitalizarem-se com recursos próprios e, por isso, 
dependem da disponibilidade de crédito, em quantidade e condições adequadas, para 
financiar os investimentos e a produção corrente. Pela natureza e características do setor, 
grande parte dos países do mundo, desenvolvidos ou em desenvolvimento, possuem 
políticas públicas para dar suporte aos produtores rurais de modo a garantir estabilidade de 
preços e renda. Ainda, as condições especiais visam não apenas garantir estabilidade para 
os produtores, mas principalmente garantir a segurança alimentar da população, e evitar 
situações de escassez e desabastecimento. 

Buainain et al. (2007) destacam que os programas de crédito especial destinados a 
pequenos agricultores têm priorizado, em sua maioria, as necessidades de recursos para 
custeio, deixando em segundo plano as necessidades de recursos para investimento e apoio 
à comercialização. Isto se verifica no Plano Safra 2018/2019 (BRASIL, 2019), com 
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299.852 operações, no valor total de R$ 61.190 milhões, para custeio e 102.365 operações, 
no valor total de R$ 24.720 milhões, para investimento. Este descasamento entre crédito 
para investimento e crédito para custeio tem se mostrado um dos principais fatores 
responsáveis por uma menor eficiência na utilização dos recursos dos programas públicos 
de crédito, em especial aqueles dirigidos a pequenos agricultores. É fundamental considerar 
a necessidade de prover crédito, não só para investimento, mas também para capital de giro, 
principalmente se for considerado  que os ciclos de produção na agricultura são mais 
longos. Do mesmo modo, não é adequado o produtor possuir recursos disponíveis para 
custeio se ele não tem condições de realizar os investimentos necessários para fortalecer a 
estrutura produtiva e manter-se competitivo. 

Finalmente, Hoff et al. (1993) destacam a importância da atuação do Governo no 
crédito rural para o pequeno produtor, através da formulação de políticas e na concessão de 
crédito mais barato, o que seria possível graças a algumas vantagens que o fornecedor         de 
crédito público teria em relação ao fornecedor privado: 

• Maior flexibilidade em relação aos valores a emprestar e às taxas de juros; 

• Maior tolerância em relação a inadimplência; 

• Maior facilidade para obter informações sobre o tomador de crédito e seu 
contexto; 

• Maior poder para a execução dos contratos, uma vez que possuiria o “monopólio 
da lei”. 

Apesar de todas essas vantagens, para Hoff et al. (1993) a atuação do governo não traz 
a garantia de juros mais baixos para todos, uma vez que: 

• Não elimina o mercado informal de crédito; 

• Pode reduzir os players do mercado informal, ao torná-lo menos interessante. Os 
que restarem podem passar a cobrar taxas de juros mais elevadas, em virtude da 
menor concorrência; 

• O governo normalmente utiliza intermediários para fazer com que os recursos do 
crédito cheguem até os tomadores. Esses custos de intermediação podem elevar as 
taxas de juros finais aos pequenos produtores. 

Observa-se, na realidade brasileira, onde os financiamentos governamentais possuem 
taxas relativamente baixas, que os agentes financeiros privados não demonstram muito 
interesse na intermediação destes empréstimos. Esse papel é desenvolvido, em sua maior 
parte, por bancos públicos, cooperativas de crédito e bancos ligados a fabricantes de 
máquinas e implementos agrícolas (Quadro 2). Ou seja, infelizmente, a atuação do governo 
pode até garantir juros mais baixos, mas não garante maior acesso para os agricultores 
familiares. 
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Período: Junho/2018 - Julho/2019 Valores em Reais (R$) 

 

Quadro 2 – Distribuição Pronaf por agentes financeiros 

Fonte: Brasil, Banco Central (2020) 

 

2.3. O Crédito Rural no Brasil e o PRONAF 
 

O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) foi instituído em 1965 com a finalidade  de 
regulamentar a concessão de crédito, em condições especiais, às atividades agrícolas.    Ao 
longo dos anos, esse sistema sofreu algumas alterações em seu modus operandi, embora 
algumas condições tenham se mantido inalteradas, sendo elas: 

a) prazos concedidos compatíveis com os ciclos das atividades financiadas; 

b) taxas nominais de juros competitivas em relação às praticadas no mercado livre e 
situando-se invariavelmente abaixo das taxas de inflação no período; 

c) os bancos comerciais sujeitos a aplicações compulsórias em crédito rural, com o 
estabelecimento de percentagens mínimas dos depósitos para tais aplicações. 

Os recursos de SNCR são provenientes de fontes de financiamento público e que 
compreendem o total de crédito rural disponibilizado a cada ano. O Quadro 3 mostra as 
fontes de recursos contratados pelo SNCR. 

Apesar do volume de recursos disponível, o SNCR não é a única fonte de recursos 
para financiamento agrícola no Brasil. Em 2003, por exemplo, 72% do total emprestado 
para o setor agrícola proveio de outras fontes, externas ao SNCR. Essas fontes incluem 
recursos próprios dos produtores, empréstimos familiares e financiamento de traders, 
processadoras, fabricantes de insumos e bancos privados (SANTANA; NASCIMENTO, 
2012). Em 2017, esse percentual correspondia a 48% (SANTANA; SANTOS; FREITAS, 
2019). 

Ao longo dos anos o PRONAF foi aperfeiçoado e novas linhas de crédito foram 
adicionadas à linha original, que se dedicava exclusivamente ao custeio da safra. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Número 
operações Valor %

Bancos Públicos 1.321.656 17.782.479.480,15 63,60%
Cooperativa de Crédito 245.950 7.430.309.638,21 26,58%
Bancos Privados 23.796 2.397.900.283,06 8,58%
Bco. Desenv. e Ag. Fomento 2.115 348.546.216,68 1,25%
Total 1.593.517 27.959.235.618,10 100,00%
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Tipo 

 
Fonte 

 
Descrição 

Recursos 
obrigatórios 

Pública e 
privada 

Porção estabelecida de depósitos à vista que os bancos comerciais e 
oficiais devem dedicar a linhas de crédito rural, conforme definido por 
lei. 

Poupança 
rural 

Pública e 
privada 

Instrumento de investimento operado por bancos elegíveis. Bancos 
comerciais e oficiais devem dedicar uma porção dos investimentos 
capturados a linhas de crédito rural, conforme definido por lei. 

Recursos do 
BNDES 

Pública O BNDES canaliza recursos, por meio de bancos cadastrados (tais 
como Banco do Brasil e Rabobank), que mantém relações contratuais 
com tomadores de empréstimos e recebem taxas administrativas. A 
maioria dos recursos do BNDES é repassada por meio desses bancos 
comerciais. 

Fundos 
constitucionais 

Pública Capitalizados com 3% das receitas provenientes de Imposto de 
Renda e Imposto sobre Produtos Industrializados. Voltados para 
reduzir disparidades econômicas inter-regionais. Existem três fundos 
regionais: fundos constitucionais de financiamento Norte (FNO), 
Centro-Oeste (FCO) e Nordeste (FNE) 

Recursos 
Livres 

Privada Recursos próprios de bancos comerciais sem porção predefinida por 
lei. Os bancos desembolsam recursos livres na forma de crédito rural de 
acordo com seus próprios termos e critérios. 

Outros Pública e 
privada 

Várias fontes. 

Quadro 3 – Fontes de recursos para o crédito agrícola 
Fonte: Lopes et al. (2016) 

Para poder solicitar recursos do PRONAF, é necessário que o interessado seja 
agricultor familiar, devidamente comprovado através da Declaração de Aptidão ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP). A DAP é o 
documento de identificação da agricultura familiar e que pode ser obtido tanto pelo 
agricultor ou agricultora familiar (pessoa física) quanto por empreendimentos familiares 
rurais, como associações, cooperativas, agroindústrias (pessoa jurídica). 

A DAP é gratuita e seu cadastro é realizado nas entidades emissoras 
específicas/cadastradas, que são entidades e órgãos públicos, autorizados pela Secretaria 
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário (Sead), para emitir DAP. 

 
Quadro 4 – condições PRONAF para Ano Safra 2021/22 
Fonte: Brasil (2021) 

RECURSOS Limite de crédito / Prazo Máximo Carência Taxa de Juros
(R$ Bilhões) Beneficiário (Anos) de até (% a.a.)

Investimento 17,6 R$ 200 mil 10 anos 3 3,0 e 4,5

Custeio e Comercialização 21,74 R$ 250 mil 12 meses - 3,0 e 4,5

CONDIÇÕES PRONAF PARA SAFRA 2021/22
PROGRAMA
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O PRONAF atua em duas vertentes: PRONAF Custeio e PRONAF Investimento. O 
PRONAF Custeio é utilizado para adquirir sementes, fertilizantes, defensivos, vacinas, 
ração e outros itens necessários ao dia a dia da produção (agrícola ou pecuária) (BANCO 
DO BRASIL, 2018). O PRONAF Investimento é utilizado para gastos destinados à 
ampliação, recuperação ou modernização de unidades agroindustriais, aquisição de 
máquinas e equipamentos e aquisição de caminhonetes de carga. 

O PRONAF Investimento possui os seguintes subprogramas (BNDES, 2018): 

• PRONAF Agroindústria: financiamento a agricultores e produtores rurais 
familiares, pessoas físicas e jurídicas, e a cooperativas para investimento em 
beneficiamento, armazenagem, processamento e comercialização agrícola, extrativista, 
artesanal e de produtos florestais; e para apoio à exploração de turismo rural. 

• PRONAF Mulher: financiamento à mulher agricultora integrante de unidade 
familiar de produção enquadrada no PRONAF, independentemente do estado civil. 

• PRONAF Agroecologia: financiamento a agricultores e produtores rurais 
familiares, pessoas físicas, para investimento em sistemas de produção agroecológicos ou 
orgânicos, incluindo-se os custos relativos à implantação e manutenção do 
empreendimento. 

• PRONAF ECO: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, 
pessoas físicas, para investimento na utilização de tecnologias de energia renovável, 
tecnologias ambientais, armazenamento hídrico, pequenos aproveitamentos hidro 
energéticos, silvicultura e adoção de práticas conservacionistas e de correção da acidez e 
fertilidade do solo, visando sua recuperação e melhoramento da capacidade produtiva. 

• PRONAF Mais Alimentos: financiamento a agricultores e produtores rurais 
familiares, pessoas físicas, para investimento em sua estrutura de produção e serviços, 
visando ao aumento de produtividade e à elevação da renda da família. 

• PRONAF Jovem: financiamento a agricultores e produtores rurais familiares, 
pessoas físicas, para investimento nas atividades de produção, desde que beneficiários 
sejam maiores de 16 anos e menores de 29 anos entre outros requisitos. 

• PRONAF Microcrédito (Grupo "B"): financiamento a agricultores e 
produtores rurais familiares, pessoas físicas, que tenham obtido renda bruta familiar de até 
R$ 20 mil, nos 12 meses de produção normal que antecederam a solicitação da Declaração 
de Aptidão ao PRONAF (DAP). 

• PRONAF Cotas-Partes: financiamento para integralização de cotas-partes por 
beneficiários do Pronaf associados a cooperativas de produção rural; e aplicação pela 
cooperativa em capital de giro, custeio, investimento ou saneamento financeiro. 

O Anexo II contém o Quadro resumo contendo as linhas e condições do PRONAF 
(Custeio e Investimento). 

Se forem considerados a quantidade de operações e os valores financeiros, o PRONAF 
pode ser considerado um programa bem-sucedido: Em 22 anos de existência foram 
realizadas cerca de 28,5 milhões de operações, disponibilizando aproximadamente R$ 200 
bilhões com inadimplência em torno de apenas 1%. Assim, de acordo com a Secretaria 
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário do Ministério do 
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Desenvolvimento Social (MDS), os números demonstram que a política é capilarizada, 
consolidada e se tornou referência em financiamento da agricultura familiar (BRASIL, 
2017). 

Apesar de poder ser considerado um sucesso em termos de número de operações, 
volume desembolsado e índice de inadimplência, o PRONAF não está imune às críticas, 
sendo que as principais delas se concentram em três frentes: 

1. Desigualdade regional: Apesar da maioria dos agricultores familiares se 
localizarem na região nordeste, verifica-se que o maior volume de recursos 
costuma estar associado à região sul do país (IBGE, 2017). Segundo Pretto e Horn 
(2020), no ano de 2018 a região sul recebeu 56,5% do total de  recursos, referentes 
a 32,3% dos contratos celebrado no PRONAF. Nesse mesmo ano, verificou-se que 
a região nordeste, que foi responsável por 46,7% dos contratos foi contemplada 
com apenas 12,8% do total de recursos.   

“Os primeiros estudos relativos às operações de crédito rural do PRONAF 
demonstraram a existência de diversos problemas básicos das políticas 
agrícolas de fomento à produção, destacando-se dentre eles a excessiva 
concentração de recursos na Região Sul do país e, particularmente, dentro 
desta, em alguns produtos agroindustriais, como foi o caso do fumo.” 
(MATTEI, 2006, pp. 45) 

O surgimento do programa Agroamigo, do Banco do Nordeste, em 2003, 
propiciou um aumento significativo no número de contratos do PRONAF no 
Nordeste. Contudo, observa-se que em praticamente todos os estados da região 
ainda persistem carências de assistência técnica e extensão rural, fazendo com que 
prevaleça a desinformação em relação ao programa entre os agricultores familiares 
da região. Isso dificulta a melhor utilização dos recursos obtidos, que são alocados 
em lavouras alimentares, tais como arroz, milho, feijão e mandioca, as quais são 
cultivadas com técnicas defasadas e geram pouca inserção no mercado 
(MONTEIRO E LEMOS, 2019). 

“Observa-se que, historicamente, a Região Sul foi a maior beneficiaria do 
crédito do PRONAF, apresentando crescimentos constantes em todos os anos 
do período de análise. Analisando o crédito distribuído nas regiões Nordeste e 
Sudeste é possível observar que houve um crescimento, apesar de não ter sido  
tão expressivo. Já nas Regiões Centro-Oeste e Norte visualiza-se o menor 
crescimento do crédito no decorrer dos anos. “(MACHADO et al., 2017, 
pp.6) 

Quando foi concebido, um dos objetivos originais do PRONAF era reduzir as 
desigualdades regionais. Contudo, ao observar os dados referentes aos 
desembolsos do programa ao longo dos anos, verifica-se que isto ainda está longe 
de acontecer. 

2. “Elitização da agricultura familiar”: O PRONAF foi concebido como um 
instrumento para inclusão social dos agricultores familiares, principalmente 
aqueles de mais baixa renda. Na prática, entretanto, o que se tem observado está 
longe disso. Segundo Frias, Lunas e Queiroz (2015), nem todos os agricultores 
foram ou serão beneficiados pelo PRONAF, pois este tem se concentrado em 
agricultores que apresentam maior capitalização, ou então nos agricultores que 
trabalham em mercados mais dinâmicos, especialmente aqueles ligados à 
agroindústria. 
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“Um dado que indica a exclusão de determinados públicos refere-se à 
participação irrelevante de grupos de menor renda e riqueza, como os 
pescadores, silvicultores, aquicultores, extrativistas, quilombolas e silvícolas, 
os quais, em conjunto, responderam por cerca de 0,1% do número de 
contratos e valores financiados do PRONAF no quinquênio 2013-2017” 
(PRETTO, HORN, 2020, p. 45) 

Para Petrelli (2001), o PRONAF estaria favorecendo os agricultores familiares que 
teriam “mais potencial” em detrimento daqueles que realmente representariam o 
público-alvo do programa. Segundo a autora, os recursos não estariam sem 
direcionados para os produtores com mais dificuldades de crédito, e sim aos 
agricultores mais capitalizados e mais integrados ao sistema bancário que libera o 
financiamento. 

“Em primeiro lugar, eram beneficiados sobretudo os mais prósperos 
agricultores familiares, aqueles de maior renda e, provavelmente, os que já 
mantinham relações comerciais com o setor bancário. Em segundo, os bancos 
tendiam a privilegiar agricultores familiares que trabalhavam com mercados 
mais dinâmicos, mais estáveis, e beneficiavam, então, preferencialmente, os 
agricultores integrados à agroindústria.” (FRIAS, LUNAS, QUEIROZ, 2015, 
p.13) 

Barros (2010) considera que, de acordo com os dados do Censo Agropecuário de 
2006, apenas 18% dos agricultores familiares obtiveram recursos do PRONAF, 
como consequência da burocracia exigida para concessão do crédito ou pela falta 
de informação relacionada obtida pelos agricultores. 

3. Mudança no perfil das culturas financiadas: Outra crítica frequente ao programa é 
que ele favoreceria o cultivo de commodities agrícolas, em detrimento do plantio 
de alimentos para consumo, uma vez que os produtores de commodities seriam os 
clientes preferidos pelos bancos, pois seriam capazes de oferecer garantias de 
pagamentos. 

“A especialização produtiva gerada pelo PRONAF é a situação em que o 
agricultor familiar é levado, pela política pública, a plantar o que ela financia. 
Ou seja, o que é mais fácil e historicamente as instituições bancárias têm 
tradição de financiamento e operacionalização (SCHNEIDER, 2004, pp.6)  

Para Pretto e Horn (2020), o PRONAF tem feito “mais do mesmo”, ao alocar a 
maior parte dos seus recursos na principal corrente seguida pela agricultura 
convencional, em detrimento da diversificação da atividade agrícola e da busca da 
garantia de segurança alimentar dos brasileiros. Esse fato iria contra as 
reinvindicações originais dos agricultores familiares que lutaram pela criação do 
programa. 

“Em síntese, considerando que o milho não pode mais ser considerado como 
um produto de base alimentar de sobrevivência, mas sim, junto com a soja, do 
complexo agroindustrial, pode-se concluir que o custeio agrícola do Pronaf 
prioriza esses dois produtos. Produtos alimentares típicos, como feijão, arroz 
e mandioca, são proporcionalmente menos financiados pelo Pronaf.” (FRIAS, 
LUNAS, QUEIROZ, 2015, pp.17) 

Para Gazzolla e Schneider (2013), o PRONAF apresenta uma ambiguidade em 
relação à questão do plantio, pois, ao mesmo tempo em que estimularia os 
agricultores a diversificar e intensificar seus sistemas produtivos, também 
incentivaria os agricultores a buscarem alternativas a esse tipo de 
desenvolvimento, plantando culturas de mais fácil comercialização. 
Adicionalmente, ao desviar o foco das lavouras de subsistência, o PRONAF se 
afasta dos agricultores familiares mais jovens e compromete a seu objetivo de 
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melhorar a qualidade de vida destes indivíduos. Além disso, indiretamente, 
contribui para a redução da oferta dos produtos que compõem a cesta básica, tais 
como arroz, feijão, mandioca e milho, causando elevação nos preços desses 
alimentos. (SANTIAGO et al., 2009). 

 
2.4. Nova Economia Institucional 

2.4.1. Instituições 
A Nova Economia Institucional, como o próprio nome sugere, se baseia fortemente no 

estudo das  instituições e nos arranjos e relações que se formam entre elas. Mas o que seria 
uma instituição? Ao se consultar a literatura existente sobre o tema verifica-se que uma 
característica importante das instituições está relacionada a alguma espécie de regularidade 
de comportamento ou a alguma estrutura que seja responsável por essa regularidade 
(SCHOTTER, 2008). Rutherford (1996) acrescenta que uma instituição é caracterizada por 
uma uniformidade de comportamento ou regra que tem aceitação geral dos membros de 
um grupo social. North (1991) define as instituições como sendo restrições criadas para 
estruturar políticas  e interações econômicas e sociais. Elas consistem tanto em restrições 
informais (sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta) quanto restrições 
formais (constituições, leis, direitos de propriedade). Ao longo da história, as instituições 
foram criadas para produzir ordem e reduzir a incerteza nas trocas. 

As instituições já foram alvo de estudos por alguns pesquisadores tradicionais das 
Ciências Econômicas e considerados em seus modelos explicativos do funcionamento da 
Economia (ZYLBERSZTAJN, 1995). Contudo, a visão tradicional da firma pelos autores 
neoclássicos estava ligada à sua relação com o mercado e seus clientes, não se 
preocupando com os seus aspectos internos. A partir do trabalho de Ronald Coase (1937), 
surgiu uma nova forma de analisar a economia, fornecendo instrumentos que possibilitem    o 
estudo das relações entre os agentes econômicos. Esta corrente foi chamada de Nova 
Economia Institucional (NEI). A NEI possui duas principais correntes de investigação que 
são complementares (DE AZEVEDO, 2000): Ambiente Institucional, tendo como seu 
principal representante Douglass C. North, e Estrutura de Governança, tendo como 
expoente Oliver E. Williamson. A partir de Williamson (1991), essas duas correntes 
formaram uma agenda de pesquisas comum e, em 1997, foi criada a International Society   of 
New Institutional Economics. 

2.4.2. Economia dos Custos de Transação (ECT) 
Desde o seu princípio a teoria econômica preocupou-se basicamente com os custos de 

produção, mesmo que se reconhecesse a existência de custos relacionados aos atos de 
comprar e vender, ou seja, a custos de transação. Para os primeiros economistas, esses 
custos, se existentes, poderiam ser negligenciados dada a importância dos custos de 
produção. 

Assim, na visão desses economistas, uma empresa poderia ser vista apenas como uma 
função de produção onde seriam considerados os insumos x1, x2, ..., xn associados a um 
processo produtivo que geraria uma quantidade y de produto. Segundo Fiani (2002, p. 
267), 

 “Ao economista competia exclusivamente conhecer a relação matemática 
entre os insumos e o produto para, juntamente com o preço desses mesmos 
insumos e do produto, calcular a quantidade a ser produzida que maximizaria 
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o lucro da empresa, isto é, sua quantidade de equilíbrio”.  

Não havia preocupação com a forma como a empresa se estruturava, como 
funcionavam seus processos internos e nem se isso afetaria o desempenho da empresa ou 
como o afetaria. 

Em 1937, Ronald Coase publicou o seu artigo “The Nature of the Firm”, onde ele fez 
duas perguntas, cuja resposta mudou a maneira como os economistas passaram a tratar os 
custos de transação: Por que existem as empresas? Ou por que existem organizações com 
relações hierárquicas, onde há subordinação dos empregados à direção da empresa, para 
realizar as atividades, ao invés de uma cadeia de agentes individuais? 

A resposta que ele deu a estas perguntas já havia sido encontrada por ele em 1932. As 
firmas existem porque há custos envolvidos no uso exclusivo do mecanismo de preços como 
fatores de regulação das transações. Em outras palavras, existem custos de transação 
envolvidos nas trocas econômicas. Como ele mesmo afirma: 

Encontrei a resposta no verão de 1932. Esta consistiu no reconhecimento de 
que existiam custos no uso do mecanismo de preços. O significado dos preços 
em uma transação precisa ser descoberto. Existem negociações a serem 
empreendidas, contratos devem ser redigidos, inspeções devem ser realizadas, 
acordos devem ser feitos para dirimir disputas, e assim por diante. Esses custos 
devem ser entendidos como custos de transação (COASE, 1993, p.4, tradução 
nossa). 

E o que seriam esses custos de transação? Williamson define uma transação como “o 
evento que ocorre quando um bem ou serviço é transferido através de uma interface 
tecnologicamente separável” (WILLIAMSON, 1985, p.1). A partir dessa definição, o autor 
divide os custos de transação em “custos ex-ante” de preparar, negociar e salvaguardar um 
acordo e “custos ex-post” dos ajustamentos e adaptações que resultam, quando a execução 
de um contrato é afetada por falhas, erros, omissões e alterações inesperadas. Em suma, 
são os custos de condução do funcionamento do sistema econômico” (WILLIAMSON, 
1993). 

Sendo assim, tendo a transação como unidade de análise, a ECT tem como objetivo 
controlar os direitos de propriedade por intermédio de estruturas de governança 
apropriadas, que reduzam os custos de transação. 

Conforme destaca Williamson (1985), os atributos que caracterizam uma transação 
são: a frequência, a incerteza e a especificidade de ativos. Segundo ele, o atributo 
frequência diz respeito ao número de vezes que os agentes econômicos se encontram para 
realizar uma determinada transação. A incerteza, por sua vez, se apresenta a partir das 
mudanças que surgem da complexidade do ambiente econômico, impossibilitando a 
realização de avaliações totalmente precisas. 

Em um mercado ideal, os custos de transação de um contrato seriam bem reduzidos, 
pois ambas as partes partilhariam do mesmo volume e tipo de conhecimento, o que 
garantiria  a “neutralidade” do contrato e facilitaria o seu cumprimento. Na prática isso não 
ocorre em quase todos os contratos, pois sempre há uma assimetria de informação entre as 
partes, o que torna os custos de transação mais significativos. As assimetrias de informação 
nada mais são do que diferenças nas informações que as partes envolvidas em uma 
transação possuem, particularmente quando essa diferença afeta o resultado da transação. 

Para Fiani (2002, p. 269), “A Teoria dos Custos de Transação suspende a hipótese de 
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simetria das informações e elabora um conjunto de hipóteses que tornam os custos de 
transação significativos: racionalidade limitada, complexidade e incerteza, oportunismo e 
especificidade de ativos”. 

A caracterização dessas hipóteses é a seguinte: 

 Racionalidade limitada: Segundo Williamson (1973), racionalidade limitada está 
associada “à capacidade dos indivíduos de receber, armazenar, assimilar e processar 
informações sem erros”. Ou seja, é o reconhecimento de que o comportamento 
humano, ainda que sendo intencionalmente racional, enfrenta limitações. Segundo 
Herbert Simon, a racionalidade limitada existe sempre que os tomadores de decisão 
não são oniscientes. Para Simon, isso ocorreria devido à existência de “deficiências 
em termos do conhecimento de todas as alternativas, incerteza acerca de eventos 
exógenos relevantes e incapacidade de calcular as consequências” (SIMON, 1979, 
p.502). A racionalidade limitada também estaria associada à existência de limitações 
na capacidade dos agentes em acumular e processar informações, bem como na 
existência de limitações na linguagem e dificuldade na transferência de informações 
(PONDÉ, 2007). A racionalidade limitada torna-se um conceito relevante para a 
análise dos custos de transação em condições de complexidade e incerteza. 

 Oportunismo: é definido por Williamson (1973) como um esforço em realizar 
ganhos individuais por meio de uma falta de transparência ou honestidade nas 
transações. O oportunismo estaria associado a “esforços calculados para enganar, 
deturpar disfarçar, ofuscar, ou, de alguma forma, confundir” (WILLIAMSON, 1985, 
p.47). Como não se pode distinguir ex-ante a sinceridade dos agentes envolvidos, há 
problemas na execução e renovação dos contratos. Zylberstain (1995) ressalta que 
nem todos os indivíduos apresentam atitudes oportunistas, porém, basta apenas um 
apresentar essa atitude para justificar a necessidade de utilização de contratos, e isso 
demandará tempo e custos de monitoramento. A literatura econômica reconhece duas 
formas de oportunismo: o oportunismo ex-ante, isto é, antes da transação ocorrer, e o 
oportunismo ex-post, ou seja, depois de realizada a transação. Esses tipos de 
oportunismo também são chamados de seleção adversa e risco moral (moral hazard).  
A seleção adversa ocorre, por exemplo, quando um agente se compromete a fazer algo 
que já sabe que não é capaz. O risco moral ocorre quando há problemas na execução 
de uma transação em função do oportunismo de um dos agentes, como, por exemplo, 
um agente reduz o nível de qualidade de seus produtos/serviços para reduzir seus 
custos. 

 Especificidade de ativos: A especificidade de ativos é uma questão relevante em uma 
relação contratual, pois os custos de transação envolvendo esses ativos irão variar 
conforme a maior ou menor possibilidade de utilização alternativa deles. Segundo 
Farina et al. (1997), conforme vai havendo a especialização de um ativo necessário à 
produção, maiores tendem a ser os riscos e problemas de adaptação, gerando com isso 
maiores custos de transação envolvidos, pois uma eventual utilização alternativa desse 
ativo provavelmente incorrerá em perda do valor de opção dele. Este tipo de 
relacionamento pode gerar o que se chama de “problema do refém”, que ocorre 
quando uma das partes que realizou um investimento em um ativo específico torna- se 
vulnerável a ameaças da outra parte de encerrar a relação, o que lhe causaria perdas 
significativas. Para Williamson (1991), o grau de especificidade dos ativos é definido 
como o grau no qual um ativo pode ser reutilizado em usos alternativos ou por agentes 



 

19  

alternativos sem o sacrifício de seu valor produtivo. Os ativos específicos podem 
assumir diferentes formas. Segundo Williamson (1991), existem seis tipos de 
especificidade de ativos: 

a. Especificidade de localização; 

b. Especificidade de matrizes produtoras para se produzir um determinado 
componente; 

c. Especificidade de recursos humanos, devido à especialização e 
conhecimento adquiridos ao realizarem a tarefa na qual se especializaram; 

d. Especificidade de marca, cujo valor foi construído ao longo do tempo; 

e. Especificidade de ativos dedicados, com investimentos realizados em 
instalações produtivas para atender unicamente a um cliente específico; 

f. Finalmente, existe a especificidade temporal, uma variação da 
especificidade de localização onde a capacidade de resposta em tempo 
oportuno para uma determinada demanda é vital para a execução do 
serviço. 

Essas questões geram dificuldades no momento de negociar e redigir um contrato, 
bem como garantir sua execução. Entretanto, “há diferentes tipos de contrato, sendo 
preciso então analisar em que medida cada tipo de contrato se ajusta a uma dada 
configuração de custos de transação” (FIANI, 2002, p.273). 

Para a Teoria dos Custos de Transação, segundo Fiani (2002), existiriam quatro tipos 
básicos de contrato: 

 Contratos que especificam no presente uma determinada performance no futuro; 

 Contratos que especificam no presente uma determinada performance no futuro, 
condicionada à ocorrência de eventos futuros definidos antecipadamente, ou seja, 
contratos com cláusulas condicionais; 

 Contratos de pouca duração, realizados apenas nos momentos em que as condições 
necessárias para a realização da transação efetivamente se concretizam, isto é, 
contratos de curto prazo sequenciais; 

 Contratos estabelecidos hoje com o direito de selecionar no futuro uma performance 
específica dentro do conjunto de performances estipulado previamente, isto é, estabelecer 
uma relação de autoridade. A característica de uma relação de autoridade entre dois agentes é 
que um pode definir o que o outro irá fazer, dentre um conjunto de ações possíveis. E isso traz 
algumas vantagens: 

 Não é necessário antecipar todas as circunstâncias futuras, bem com as ações 
necessárias para cada uma delas; 

 Não é necessário recontratar sucessivamente, o que reduz significativamente os custos 
de transação em circunstâncias onde existe especificidade de ativos. Isso pode ser 
considerado como uma vantagem comparativamente aos contratos de curto prazo 
sequenciais. 

Os diversos aspectos citados pela Teoria dos Custos de Transação ganham maior ou 
menor destaque em função do tipo de transação que estiver sendo analisada. Para que essa 
análise possa ser mais bem realizada, portanto, torna-se necessário classificar os diferentes 
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tipos de transação. Fiani (2002) apresenta a seguinte classificação das transações: 

a. Transações com ativos específicos; 

b. Transações não específicas, que envolvem equipamentos ou materiais padronizados, 
em geral submetidos a normas técnicas; 

c. Transações mistas, quando a transação não se enquadrar totalmente em nenhum dos 
casos anteriores. 

Para que as transações pudessem ser realizadas, desenvolveu-se vários tipos de 
estrutura de governança. Williamson (1985) propõe três formas básicas de governança: 

a. Governança pelo Mercado: Não há esforço para sustentar a relação, e na avaliação de 
uma transação as partes precisam consultar apenas sua própria experiência. É o caso 
que mais se aproxima da noção ideal de mercado “puro”. 

b. Governança Hierárquica: Quando a empresa promove uma integração vertical das 
estruturas relacionadas às transações, internalizando as atividades que vêm 
imediatamente acima e abaixo do nível de sua atividade principal, assumindo a 
propriedade total dos ativos envolvidos. Segundo Williamson (1991), a governança 
hierárquica aumenta o poder impositivo da empresa sobre o sistema produtivo. Isto, 
porém, ocasiona um aumento nos custos burocráticos envolvidos. 

c. Governança Híbrida: Esta forma de governança envolve contratos complexos e 
arranjos de propriedade que permitam manter parte dos incentivos mesmo na presença 
de algum grau de especificidade dos ativos. Este tipo de governança costuma estar 
associado a arranjos como contratos de longo prazo, coprodução, comércio recíproco, 
joint ventures, franquias e outros. 

Williamson (1985, pp. 92-95) apresenta a discussão referente à decisão sobre 
integração vertical ou contratação externa. Para Williamson, se ativos específicos 
estiverem envolvidos na fabricação de um determinado insumo e sua produção estiver 
sujeita a economias de escala e escopo, a decisão da firma em relação à integração vertical 
ou contratação externa deveria levar em consideração dois custos básicos: (i) aqueles 
ligados a economias de natureza tecnológica (escala e escopo) e (ii) aqueles cuja origem 
repousaria na existência de custos de transação associados à utilização do mercado. 

Pondé (2007) acrescenta que, além das análises da Economia Industrial acerca de 
estruturas verticais, a Teoria dos Custos de Transação também pode ser aplicada a uma 
ampla variedade de instituições, das quais destaca: organização de empresas 
multinacionais; efeitos de contratos de exclusividade sobre concorrência e eficiência 
econômica; e regulação de monopólios naturais. 
 
2.4.3. Aplicação da ECT ao crédito para a agricultura familiar 
 

Ao analisar-se o crédito para agricultura familiar, é necessário realçar que os atores 
nele envolvidos (agricultores e agentes de crédito) atuam segundo um conjunto de regras, 
tanto formais quanto informais (NORTH, 1991). As regras formais são aquelas 
estabelecidas por leis, normas e regulamentos, enquanto as regras informais estão 
relacionadas às tradições e aos hábitos de comportamentos dos atores em um determinado 
ambiente. 
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Conforme Hoff et al. (1993), a questão do crédito em um ambiente de assimetria de 
informações, caracteriza-se pelo fato daqueles que emprestam necessitarem tomar medidas 
especiais para garantir o retorno do dinheiro a ser emprestado. Isso envolveria três 
problemas fundamentais: 

a) Problema da aquisição de informações sobre as características dos candidatos ao 
empréstimo para sua avaliação (screening problem); 

b) Problema da definição de medidas para monitorar e incentivar os mutuários a 
tomar as ações que tornem mais provável o pagamento do empréstimo (incentive 
problem); 

c) Problema do estabelecimento de ações de execução para aumentar a probabilidade 
de cumprimento dos contratos pelos mutuários (enforcement problem). 

Cumpre ressaltar que, mesmo que o agricultor familiar não esteja familiarizado com 
esses conceitos (ou até mesmo os desconheça, o que é mais provável) eles fatalmente irão 
influenciar sua decisão de tomar ou não o crédito, pois as exigências associadas a 
screening (fornecimento de informações, preenchimento de cadastros, apresentação de 
referências etc.) e enforcement, (apresentação de garantias, aceitação de cláusulas de 
multas etc.) bem como eventuais ações associadas de incentive estarão presentes neste 
momento. Essas exigências de screening e enforcement geram custos de transação ex- ante 
para o agricultor familiar, quando do processo de obtenção do crédito. Já os  mecanismos 
de incentive costumam gerar custos de transação ex-post, que também não podem ser 
ignorados. 
 
 
2.4.3.1. Problema da avaliação dos candidatos ao empréstimo (screening problem) 

Aleem (1990) ressalta a importância das informações sobre os tomadores de crédito 
para reduzir o risco e o custo embutido nas operações de financiamento. A existência de 
assimetria de informações acaba afetando os dois lados do mercado de crédito, o lado do 
fornecimento e o lado da demanda. No lado do fornecimento há impacto no custo de 
empréstimos nos casos em que o fornecedor de crédito não tenha informações suficientes 
sobre o tomador do crédito. Já o lado da demanda é impactado pela assimetria de 
informação ao não permitir uma diferenciação de produtos nos casos em que o fornecedor 
de crédito tem um número relativamente pequeno de clientes. Ao combater a assimetria de 
informações busca-se reduzir os riscos inerentes às operações de crédito e evitar 
comportamentos oportunistas. Para fazer isso, os agentes financeiros podem recorrer a 
mecanismos diretos ou indiretos. O sistema de cadastro é o principal mecanismo direto 
utilizado pelos provedores de crédito. Neste cadastro podem ser colocadas informações 
sobre a unidade produtiva, indicadores financeiros, histórico de crédito dos agricultores, sua 
experiência, tecnologia a ser adotada e referências comerciais do tomador do crédito. 

Contudo, a elaboração deste cadastro, com a respetiva coleta de informações tem um 
custo que de alguma forma é incorporado aos custos da transação. Dependendo do volume  de 
recursos a serem emprestados, esses custos podem inviabilizar a operação de crédito. 

No caso específico da agricultura familiar, onde os empréstimos normalmente são de 
valores menores e com taxas de juros reduzidas, os custos de transação, associados ao 
screening, bem como as incertezas associadas ao enforcement dos contratos, costumam 
tornar esse tipo de empréstimo menos interessante para os grandes bancos. Isso faz com 
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que as cooperativas de crédito e instituições financeiras associadas a fabricantes de 
equipamentos agrícolas assumam o maior volume de operação relativos ao crédito para 
agricultura familiar. Como essas instituições apresentam menor capilaridade, o crédito 
agrícola ainda é, infelizmente, uma realidade distante para muitos agricultores familiares. 
 
 
2.4.3.2. Problema dos incentivos e monitoramento (incentive problem) 

Como mecanismo de incentivo, o fornecedor de crédito pode estabelecer regras que 
sejam benéficas àqueles que forem adimplentes com seus pagamentos nos contratos 
estabelecidos. Essas regras podem indicar a redução nas taxas de juros de futuros contratos 
ou concessão de descontos nas últimas parcelas dos contratos cujas parcelas estejam em 
dia. 

Também ocorrem situações em que há uma vinculação entre o crédito concedido e a 
compra de insumos, ou a adoção de práticas e tecnologias que venham a reduzir o risco e 
aumentar a produtividade. Essa vinculação traz algumas vantagens, tais como (Hoff et al., 
2003): 

 Auxiliar no monitoramento da aplicação dos recursos; 

 Diminuir o problema da aquisição de informações sobre o tomador de crédito e 
aplicação dos recursos; 

 Incentivar o cumprimento dos contratos, uma vez que uma ação oportunista 
poderá ser punida com a exclusão de um vantajoso sistema integrado de crédito  e 
comercialização. 

 
 
2.4.3.3. Problema de execução (ou cumprimento) dos contratos (enforcement problem) 

A questão das garantias, como um mecanismo de enforcement, também se apresenta 
como problemática para o crédito para o pequeno produtor. Os produtores rurais mais 
pobres normalmente não possuem garantias, que costumam ser a principal exigência dos 
bancos para a realização de empréstimos. Muito agricultores familiares não possuem 
titularidade da terra, o que torna mais difícil a apresentação de garantias. As garantias 
também estão relacionadas com o grau de risco de um crédito. Quanto menor for a garantia 
(ou de menor liquidez, gerando maior dificuldade em sua execução no caso de 
inadimplência), pior tende a ser a classificação do crédito e maior a provisão para risco de 
crédito a ser realizada pelo agente financeiro (BITTENCOURT, 2003). 

Na busca de mecanismos para reduzir os custos de transação associados às exigências de 
garantias, surgem como principais alternativas os sistemas de aval mútuo e os fundos de 
aval. Estes mecanismos, além de reduzirem os custos de transação pela dispensa de 
garantias de valor elevado, por atuarem em um esquema de peer monitoring, onde cada um 
torna-se responsável pelos outros tendem a minimizar possíveis comportamentos 
oportunistas e o risco moral. 
 
 
2.4.3.4. Adicionando os custos de informação e transação ao fluxo de capitais no crédito 

para a agricultura familiar 

Tradicionalmente é assumido que o agente fornecedor do crédito tem toda a 
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informação necessária e, com isso, pode calcular adequadamente o risco. Contudo, os 
avanços teóricos ocorridos nos últimos anos, especialmente alguns ligados a Economia dos 
Custos de Transação, levantaram questionamentos a respeito da imperfeição das 
informações disponíveis e dos problemas de monitoramento enfrentados por muitos 
agentes de crédito. Lazzarini e Chaddad (2000) chamam essas questões de “fricções” e 
afirmam que elas contribuem para o aumento da taxa nominal de juros do mercado. O 
Quadro 4 apresenta as “fricções” no fluxo de capitais citadas por Lazzarini e Chaddad 
(2000). 

As “fricções” no fluxo de capitais acrescentam custos adicionais à formação da taxa     de 
juros nominal a ser cobrada do tomador do empréstimo (LAZZARINI E CHADDAD,       
2000). Devem ser acrescidos à taxa nominal do agente de crédito, Re, os custos de 
aquisição de informação I (screening), os custos de transação pré-contratuais (ex-ante) Ta  e 
custos de transação pós-contratuais (ex-post). Assim, segundo Lazzarini e Chaddad (2000), 
a nova equação para o cálculo do custo do dinheiro para o tomador do crédito seria 
representada pela equação (2): 

Rt = Re + I + Ta + Tp (2) 

Verifica-se, então, que a presença das “fricções” acarreta aumento nas taxas de juros do 
mercado. É desejável, portanto, uma redução nessas “fricções” (e, consequentemente, nos 
custos de informação e transação) para que o tomador do crédito não seja penalizado ou, o 
que é igualmente indesejado, que o agente fornecedor do crédito desista de fornecê- lo por 
considerar desvantajoso operar nessas condições. Lazzarini e Chaddad (2000) ressaltam 
que os custos de transação costumam ser custos fixos, que independem do volume de 
crédito de uma determinada transação. Isso penalizaria as transações de menor volume, 
como costuma ser o caso do crédito para agricultura familiar. 
 

Esse problema das “fricções” pode ser indicado no PRONAF pela baixa atuação dos 
agentes financeiros privados na intermediação do crédito para os agricultores familiares, e 
pela grande seletividade exercida por eles na hora de selecionar aqueles que poderão ter 
acesso ao crédito. Isto vai ao encontro do que afirmam Carrer et al. (2013, p.459): 

O que torna bastante razoável supor que o problema de utilização de crédito 
não está simplesmente relacionado com a taxa de juros, mas com critérios de 
avaliação (screening) dos produtores pelos agentes ofertadores de crédito, de 
demanda de crédito pelos produtores rurais, de limites na obtenção dos 
empréstimos e de custos de transação. Há ainda a questão da baixa eficiência 
do sistema judiciário para fazer valer os direitos dos credores em casos de 
inadimplência (DJANKOV et al. 2005; ALMEIDA e ZYLBERSZTAJN, 2008). 
Essa situação reforça ainda mais a necessidade de uma boa avaliação 
(screening) dos tomadores de crédito e de fortes mecanismos de incentivo na 
utilização do crédito para reduzir a probabilidade de inadimplência devido à má 
aplicação dos recursos (risco moral). 
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Fricções Exemplos na Relação de Crédito 

Custos de Informação 

Screening • Busca de informações sobre o tomador do crédito 
• Avaliação do risco do tomador 

o Histórico do crédito 
o Indicadores financeiros 
o Dados contábeis 

Custos de Transação Pré-Contratuais 

Negociação • Custos para “juntar” emprestador e tomador 
• Custos de barganha contratual 
• Comissão de intermediário financeiro 

Salvaguardas • Colaterais da dívida (imóveis, fundos, disponibilidade atual ou futura de 
commodities etc.) 

• Aval 
• Fiança 

Incentivos • Exigência de seguro 
• Gerenciamento de riscos (hedging) 
• “Rendas” específicas à transação (ex.: taxa de juros mais baixa) 

Custos de Transação Pós-Contratuais 

Monitoramento/Controle • Verificação do uso do crédito 
• Acompanhamento do status financeiro do tomador 
• Acionamento de mecanismos previstos nas cláusulas contratuais para evitar 

inadimplência 

Má adaptação • Inadimplência “irremediável” e consequências (custos de receber e vender 
colaterais, impactos sobre o fluxo de caixa do emprestador etc.) 

Quadro 5 – “Fricções” no Fluxo de Capitais 
 Fonte: Lazzarini e Chaddad (2000) 

Mesmo quando os agricultores familiares procuram os agentes financeiros públicos, 
encontram uma série de exigências e trâmites burocráticos, em decorrência dessas 
“fricções, que acabam dificultando o seu acesso ao crédito. Muitas vezes o agricultor não se 
mostra disposto a enfrentar todas essas “barreiras” e acaba desistindo de acessar o crédito. 

Cumpre, então, descobrir quais os fatores que possam eliminar ou reduzir essas 
“fricções” o suficiente para possibilitar o acesso ao crédito pelos agricultores familiares. 
Alguns desses fatores serão vistos mais adiante, no item 2.7 deste trabalho. 

 

2.5. Visão Baseada em Recursos (VBR) 

Conforme foi apresentado, a ECT apresenta uma abordagem voltada para a análise das 
operações da empresa tendo a transação como unidade de análise e tendo por objetivo 
reduzir os custos de transação, por meio de uma coordenação com foco na eficiência. A 
proposta da ECT é alcançar vantagens competitivas através duma gestão eficiente que 
busque a minimização dos custos de transação. Ainda na busca de instrumentos para 
permitir a uma empresa obter vantagens competitivas surgiu, posteriormente, uma outra 
abordagem que considera os recursos e as capacidades diferenciadas que uma firma possui 
como sendo aquilo que irá lhe permitir obter e sustentar vantagens competitivas. Essa 
abordagem foi chamada de Visão Baseada em Recursos (VBR). Diferentemente da ECT, 
que tem como berço a economia, a VBR desenvolveu-se mais fortemente na área de 
administração. 
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2.5.1 Origem 

Em 1959, Edith Penrose escreveu um livro chamado “A teoria do crescimento da 
firma”, onde sugere que a geração de valor de uma firma pode ser resultado de um 
conjunto de seus recursos internos. Penrose (1959), ao propor uma “teoria da firma”, 
apresentava, então, a firma como um conjunto único de recursos produtivos. 

Posteriormente, Wernerfelt (1984) e Barney (1991) aprofundaram essa ideia dos 
recursos internos como fonte de vantagem competitiva. Wernefelt (1984) apresenta uma 
questão importante, relacionando um recurso à estratégia de uma firma: “em que 
circunstâncias um recurso conduzirá à geração de retornos elevados durante longos 
períodos?” (WERNERFELT, 1984, p. 172). A partir dessa questão, Wernerfelt (1984) faz  
uma análise da competitividade de uma empresa utilizando o modelo das cinco forças 
competitivas de Porter (1980), substituindo, porém, os produtos, por recursos em sua 
análise. No modelo de Porter, a obtenção de vantagem competitiva por uma firma 
dependeria de cinco forças externas: 1) poder de barganha dos fornecedores; 2) poder de 
barganha dos compradores; 3) ameaça de novos entrantes; 4) produtos substitutos; e 5) 
rivalidade entre competidores (PORTER, 1980). A abordagem de Porter foi muito utilizada  
por gestores de empresas e pesquisadores de administração empresarial, e foi conhecida 
como abordagem estratégica ambiental. 

Em sua abordagem, porém, Wernerfelt (1984) enfatiza a importância dos recursos de  
uma firma para a construção de barreiras, tanto de entrada quanto de permanência. 
Também argumenta que o crescimento otimizado de uma firma envolve o equilíbrio entre  a 
exploração dos recursos existentes e o desenvolvimento de novos recursos. 

Barney (1991) defende a hipótese de que as vantagens competitivas de uma empresa  
são provenientes, majoritariamente, de seus recursos internos e da forma como ela os 
administra. Segundo Barney (1991), o modelo ambiental, proposto por Porter, adota duas 
premissas demasiadamente simplificadoras: 

a) Assume que as firmas dentro de uma indústria ou dentro de um grupo 
estratégico sejam idênticas em termos de posse e controle de recursos 
estrategicamente relevantes. 

b) Esses modelos assumem que, uma vez desenvolvida heterogeneidade e 
recursos em uma indústria ou grupo (talvez por um novo entrante), essa 
heterogeneidade terá vida curta, porque os recursos que as firmas usam para 
implementar suas estratégias são altamente móveis (isto é, podem ser 
compradas e vendidas nos mercados). 

 
Para Barney, a VBR substitui essas duas premissas do modelo de Porter por outras 

duas premissas: 

a) Assume que uma indústria (ou grupo) pode ser heterogêneo em relação aos 
recursos estratégicos. 

b) Assume que os recursos podem não ser perfeitamente móveis entre as firmas, e, 
com isso, a heterogeneidade pode ser duradoura. 
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Corrente Teórica Premissa Fonte de 
Vantagem 
competitiva 

Abordagem Ambiental • Recursos homogeneamente 
distribuídos entre firmas 

• Mobilidade perfeita de 
recursos entre firmas 

• Estrutura da indústria 

• Posicionamento estratégico 

Visão Baseada em Recursos • Recursos heterogeneamente 
distribuídos entre firmas 

• Mobilidade imperfeita de 
recursos entre firmas 

• Recursos 

Quadro 6 - Abordagem Ambiental e VBR: premissas e fontes de vantagem competitiva 
Fonte: Santos, 2008 

 
 

Barney (1991) afirma que não é possível alcançar vantagem competitiva sustentável 
em um ambiente onde os recursos estejam distribuídos de forma homogênea e exista uma 
alta mobilidade destes recursos entre as firmas, pois isso levaria ao cenário de inexistência de  
qualquer tipo potencial de barreira à entrada ou mobilidade em uma indústria. 

Segundo Barney (1991), para que um recurso possa gerar vantagem competitiva, é 
necessário que ele atenda a quatro requisitos: (i) deve ser valioso (V), deve gerar valor para 
a empresa ao explorar as oportunidades e neutralizar ameaças no seu ambiente; (ii) deve 
ser raro (R) entre os atuais e potenciais concorrentes; (iii) deve ser imperfeitamente  
imitável (I); e (iv) não (N) devem existir substitutos estrategicamente equivalentes 
disponíveis. Esse conjunto de requisitos ficou conhecido como framework VRIN. 

Em 1995, Barney promoveu uma mudança nesse framework, substituindo a dimensão 
“não substituto” (N) pela dimensão “organização” (O), passando então a ser o  framework 
VRIO (BARNEY, 1995). Isto ocorreu pois Barney reconheceu implicitamente que um 
recurso raro, valioso e imperfeitamente imitável, por si só, já seria de difícil 
substituição. Em relação à organização, ele afirma que, para realizar plenamente seu 
potencial, a firma deve ser organizada de modo a poder explorar seus recursos e 
capacidades. A partir de Barney (1995), pode-se afirmar que, para um recurso seja 
considerado estratégico ele deve: gerar valor (V), ser raro (R), ser imperfeitamente imitável 
(I) e ser internalizado adequadamente pela organização (O). 

 

2.5.2 Conceitos 

Segundo Barney (1991), três conceitos são fundamentais para melhor compreender a 
perspectiva da VBR: recursos da firma, vantagem competitiva e vantagem competitiva 
sustentável. 

• Os recursos da firma incluem todos os ativos, capacidades, processos 
organizacionais, atributos da firma, informação, conhecimento etc. que sejam 
controlados por uma firma e que a habilitem a conceber e implementar 
estratégias para melhorar sua eficácia e eficiência. Usando uma linguagem 
mais voltada à análise estratégica, os recursos de uma firma são as forças que 
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ela pode usar para conceber e implementar suas estratégias. 

• Vantagem competitiva de uma firma surge quando ela implementa uma 
estratégia de criação de valor que não esteja sendo implementada 
simultaneamente por algum competidor atual ou potencial. 

• Vantagem competitiva sustentável de uma firma existe quando ela 
implementa uma estratégia de criação de valor que não esteja sendo 
implementada simultaneamente por algum concorrente atual ou potencial e 
quando essas outras firmas forem incapazes de duplicar os benefícios dessa 
estratégia. 

Os recursos de uma empresa podem ser classificados quanto à sua natureza e quanto  à 
sua utilização ou acesso pela firma. 

Quanto à sua natureza, Penrose (1959) classifica os recursos de uma firma em três 
categorias: 

• Recursos físicos: consistem em ativos tangíveis - instalações, equipamentos, 
terras e recursos naturais, matérias-primas, produtos semiacabados, resíduos, 
subprodutos e até estoques não vendidos de produtos acabados. 

• Recursos humanos: trabalhadores qualificados e não qualificados, equipe 
responsável por gestão de pessoal, administrativa, financeira, jurídica, técnica e 
gerencial. Alguns funcionários são contratados em contratos de longo prazo  e 
podem representar um investimento substancial por parte da firma. 

• Recursos organizacionais: estruturas de informação, planejamento (formal ou 
informal), controle e sistemas de coordenação. 

Grant (1991) acrescentaria a essa lista os recursos financeiros, recursos tecnológicos       e 
de reputação. Ele também propôs uma classificação dos recursos em recurso tangíveis (que 
podem ser observados e avaliados com clareza – como recursos humanos, financeiros e 
equipamentos) e recursos intangíveis (que não podem ser diretamente observados e 
avaliados – como conhecimento, cultura organizacional, habilidades gerenciais e 
reputação). 

Em relação à utilização ou acesso aos recursos pela empresa, Sanchez e Heene (1997) 
classificam os recursos como internos ou controlados (firm specific resources) e acessíveis 
(firm-accesible resources). Recursos acessíveis são aqueles que não sejam específicos da 
firma, mas estejam disponíveis no ambiente no qual essa firma esteja inserida. 

Quanto ao uso estratégico dos recursos, Warnier, Weppe e Lecocq (2013) classificam  os 
recursos em recursos estratégicos (strategic resources), recursos comuns (ordinary 
resources) e recursos negativos (junk resources). 

Um recurso estratégico é um recurso escasso no mercado, geralmente percebido como 
positivo em termos de desempenho, ou seja, um nível esperado de produtividade que seja 
maior que o seu custo (de aquisição ou desenvolvimento). Este recurso é considerado uma 
fonte potencial de renda. Para Warnier, Weppe e Lecocq (2013), a real geração de rendas 
resulta também da ação estratégica da firma e não somente das características intrínsecas 
do recurso. 

Um recurso comum é um recurso disponível no mercado, geralmente percebido como 
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neutro em termos de desempenho, ou seja, com um nível de expectativa de produtividade 
equivalente ao seu custo (de aquisição ou desenvolvimento). Esse recurso é considerado,  na 
melhor das hipóteses, como garantidor da paridade competitiva da firma. Mesmo que   esses 
recursos não sejam, per se, fonte de grande desempenho e rendas elevadas, eles são 
geralmente requeridos para o funcionamento adequado da firma e são sempre usados nos 
processos produtivos. Ainda que sua presença não crie, necessariamente, vantagens 
competitivas, sua ausência poderá criar custos para a firma. Os recursos comuns são, por 
definição, os recursos mais numerosos da organização. 

Um recurso inútil (ou negativo) é um recurso costumeiramente esquecido ou ignorado 
pelas firmas (ou seja, não possui alto valor para o mercado), geralmente percebido como 
sendo negativo em termos de desempenho, ou seja, com um nível esperado de 
produtividade menor que o seu custo (de aquisição ou desenvolvimento). Este recurso é 
considerado como fonte de custos ou como responsável por destruição de valor da firma. 

Uma importante questão apresentada por Penrose (1959) é de que é a utilização e não  a 
simples posse dos recursos que torna a firma competitiva. Ela enfatiza que os “serviços” que 
os recursos prestam à firma, ou seja, a forma como eles são utilizados, dependem de 
decisões tomadas por um grupo administrativo-gerencial da firma. Essas decisões têm 
grande relevância porque são elas que direcionam a utilização dos recursos. A maneira 
como uma firma administra positivamente seus recursos está relacionada a um outro 
importante conceito da VBR: Capacidades. 

Segundo Grant (1991, p. 120), “As capacidades de uma firma são o que ela faz como 
resultado de um conjunto de recursos trabalhando em conjunto”. Para Grant (1991), a 
atividade produtiva requer a cooperação e coordenação de um conjunto de recursos. Uma 
capacidade é a habilidade de um conjunto de recursos em executar alguma tarefa ou 
atividade. Embora os recursos sejam a fonte das capacidades de uma empresa, as 
capacidades são a principal fonte de sua vantagem competitiva. 

2.5.3 Aplicação da VBR ao crédito para agricultura familiar 
 

Uma vez definido o conceito de recursos segundo a VBR, cabe a aplicação dele ao 
contexto deste trabalho, a agricultura familiar e o crédito. Alguma dificuldade surge em 
identificar os recursos que possam oferecer vantagens competitivas em propriedades rurais 
e empreendimentos agrícolas. Surgem alguma questões: Quais seriam os recursos raros, 
escassos e difíceis de reproduzir pelos concorrentes de um produtor rural? Seria ainda, o 
melhor desempenho de um produtor em relação aos seus pares considerado um risco à 
concorrência?  

“A exclusividade no uso de recursos é uma exigência muito alta para qualquer 
empreendimento alcançar e, de fato, poucos empreendimentos na agricultura 
poderão conduzir ao sucesso das empresas no longo prazo” (GRAY et al., 2004 
apud CARVALHO et al., 2014).  

Uma solução, neste caso, seria considerar também os recursos comuns (ordinary 
resources), ao invés de somente os recursos estratégicos. Também considerar o acesso ao 
crédito como elemento fundamental para a obtenção de vantagens competitivas pelos 
agricultores familiares. Assim, em primeiro lugar, os  recursos considerados deveriam ser 
os que facilitassem o acesso ao crédito pelos agricultores familiares. Esta foi a alternativa 
utilizada neste trabalho. 

A partir da revisão sistemática da literatura feita por De Oliveira Tavares et al. (2017), 
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pode-se relacionar alguns recursos passíveis de serem considerados, para efeito de VBR, 
em empreendimentos rurais (Quadro 6). 

Dentre os recursos apresentados no Quadro 6, considerando o contexto da busca do 
crédito para agricultura familiar, alguns recursos podem ser destacados como sendo de 
maior relevância: 

 Recursos físicos, especialmente a localização, que pode trazer aspectos 
favoráveis, com clima, solo, acesso a recursos hídricos, acesso a meios de 
transporte etc. 

 Recursos financeiros: acesso a valores monetários, que podem ser provenientes 
de qualquer parte interessada da propriedade, incluindo aí os proprietários, 
meeiros, investidores, credores particulares, bancos e outras instituições 
financeiras. 

 Recursos tecnológicos: Uso adequado de insumos e defensivos, boas técnicas de 
manejo e combate a pragas tendem a aumentar a produtividade da propriedade, 
tornando-a mais competitiva. 

 Recursos humanos, como os mais importantes de todos, uma vez que o 
conhecimento, a competência e a experiência do produtor é que irão tornar 
possíveis a melhor utilização de todos os outros recursos. O produtor melhor 
qualificado tende a ser um tomador de crédito de menor risco. 

 Recursos reputacionais: a reputação construída ao longo do tempo tende a 
promover impacto positivo na decisão de compra dos produtos desta 
propriedade. 

Em relação ao objetivo deste trabalho, o crédito para a agricultura familiar, verifica- se 
que, dentre os diversos recursos apresentados no Quadro 6, alguns deles foram 
considerados para efeito de fatores determinantes de acesso ao crédito pelos agricultores 
familiares (Quadro 7). 



 

 

 
 
 

Categorias de Recursos Tipos de recursos, de acordo com os 
principais autores da VBR 

Recursos utilizados, de acordo com os 
artigos analisados na presente pesquisa 

Os recursos indicados pelos autores como vantagem 
competitiva no segmento ou organização do Agronegócio 
(estudado) 

Físico Plantas e equipamentos, localização geográfica, 
acesso à matéria prima, terra, recursos naturais. 

Escala de localização, fertilidade do solo, 
complexo portuário e ativos especializados. 

Insumos e produção; localização privilegiada para o cultivo de 
uvas assim como é utilizada como forma de atração turística. 

Financeiro Possibilidade e facilidade de acesso ao capital, 
fundos internos e externos e instrumentos de 
financiamento. 

Fluxo de capital. Produção. 

Tecnológico Aparato tecnológico utilizado, seja tecnologia de 
informação, produção e para outras áreas. 

Mecanização, recursos de tecnologia de 
informação e ferramentas tecnológicas 
específicas. 

Insumos, produção e processamento de maneira tecnológica 
avançada. Também ferramentas tecnológicas específicas que 
permitem o melhor manejo e uso do solo de maneira eficiente, 
que permite a redução de custos financeiros e gases do efeito 
estufa. 

Organizacional Estrutura e cultura organizacional, sistemas de 
controle e coordenação, planejamento formal e 
informal, relação com grupos internos e externos 
à empresa, sistemas administrativos. 

Transparência, controle dos processos, visão 
sistêmica, inovação, diferenciação do produto, 
conhecimento do contexto organizacional e 
dinamismo, estrutura da linha de produção, 
diversificação e gerenciamento da cadeia 
produtiva. 

Planejamento, cultura organizacional, a forma de 
gerenciamento dos demais recursos controlados pelas 
organizações, diversificação do principal negócio (como 
exemplo, o agro turismo); Alianças estratégicas (contratos 
diversos, que variam entre: tipos de arrendamentos, com 
produtores, fornecedores); Processos internos, rotinas 
administrativas, flexibilidade para mudanças, incluindo 
inovação nos processos e produtos agrícolas, estrutura da linha 
de produção, relação com agentes externos por meio de 
cooperativas; Gerenciamento da cadeia de suprimentos (alta 
interdependência entre fabricantes e seus fornecedores, 
economia de escala e escopo, integração vertical, melhoria de 
ativos, logística de entrada e saída, gerenciamento 
centralizado, compras, sinergia entre as unidades de negócios). 

Reputacional Impacto da empresa na sociedade  através de 
marca, imagem e responsabilidade social 

Reputação, tradição e preocupação ambiental Forma diferenciada de produção e processamento, valor 
agregado do local por meio do turismo/ agroturismo. No que 
diz respeito à agricultura familiar, a expansão no 
agroturismo tendendo a melhorar a sustentabilidade 
econômica, assim como a sustentabilidade social, por 
enfatizar a cultura, herança camponesa que visaria a reforçar 
a identidade social da agricultura familiar. 

Quadro 7 – Classificação dos recursos segundo os fatores que geram vantagens competitivas no agronegócio 

Fonte: De Oliveira Tavares et al. (2014) 
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2.6. Aplicação da ECT e VBR ao Crédito Rural 
 

Pode-se afirmar que tanto a ECT quanto a VBR buscam entender como as empresas 
podem obter vantagens competitivas. No entanto, há diferenças entre elas em relação à 
abordagem. Enquanto a ECT foca no papel das estruturas de governança e na análise dos 
atributos das transações, a VBR se concentra com conjunto de recursos e sua utilização 
pela empresa, considerando a premissa de que os recursos são heterogeneamente 
distribuídos entre as firmas e que existe uma mobilidade imperfeita destes recursos entre  as 
organizações. Assim, para a ECT, as vantagens competitivas são obtidas quando a empresa 
consegue reduzir os seus custos de transação por meio de uma estrutura de governança 
adequada. Já para a VBR, a capacidade da firma em otimizar a utilização dos  seus recursos 
é que lhe trará vantagens competitivas. 

Segundo De Campos (2013), não há contradição ou oposição entre essas duas 
abordagens, mas complementaridade entre elas na geração e manutenção de vantagens 
competitivas. Por um lado, a teoria dos custos de transação concentra-se principalmente 
sobre o papel das estruturas de governança, mediante a análise dos atributos da transação. 
Por outro lado, a VBR tem foco no conjunto de recursos, partindo da premissa de que as 
firmas são únicas, heterogêneas em seus recursos e capacidades. No âmbito da teoria dos 
custos de transação, a eficiência é traduzida em termos de estruturas de governança e, na 
VBR, em termos de recursos  estratégicos da firma. Para Augusto e Souza (2010), a 
complementaridade das duas abordagens também se torna clara quando se trata da 
especificidade de ativos. Isto porque, os recursos  estratégicos da firma podem  ser 
interpretados como  ativos específicos e, assim,  analisados a partir do  instrumental da 
ECT. Para esses autores, existem pontos de conexão entre a ECT e a VBR (Quadro 7). 

 
Quadro 8 – Pontos de conexão entre a ECT e a VBR 
Fonte: Augusto e Souza (2010) 

Aplicando esses conceitos ao crédito rural para agricultura familiar, verifica-se que, 
para que o agricultor familiar possa alcançar vantagens competitivas, o acesso ao crédito é 
fundamental. Contudo, para ter acesso ao crédito, é necessário que o agricultor familiar já 
possua alguns recursos que o motivem e o habilitem a obter crédito junto aos agentes 
financeiros. Também é desejável que os custos de transação associados a um eventual 
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crédito sejam reduzidos. Desta forma, alguns fatores deverão ser atendidos para que haja 
redução da incerteza e para que se evite comportamento oportunista, risco moral e seleção 
adversa. Esse trabalho se propõe a identificar alguns desses fatores e recursos. 
 
 
2.7. Crédito para Agricultura Familiar: Fatores Determinantes 

Conforme Ha (2015), em termos de acesso ao crédito, os indivíduos/famílias podem 
ser classificados nos seguintes grupos: 

(i) O primeiro grupo inclui indivíduos/famílias que têm a intenção de tomar emprestado 
capital de uma instituição financeira, mas acabam desistindo devido à existência de várias 
barreiras, como: altas taxas de juros, procedimentos muito complexos para acesso aos 
empréstimos ou inexistência de produtos de crédito adequados para suas necessidades; 

(ii) O segundo grupo consiste em indivíduos/famílias que completaram todos os 
procedimentos exigidos para obtenção de um empréstimo, mas foram recusados pela 
instituição financeira por não atenderem algumas condições exigidas;  

(iii) O terceiro grupo é composto por indivíduos/famílias que conseguiram acessar o 
crédito, mas o valor obtido foi menor que sua demanda por um empréstimo;  

(iv) Finalmente, o quarto grupo inclui indivíduos/famílias com valor do crédito 
concedido igual às suas necessidades de empréstimo.  

Como resultado acessório deste trabalho, espera-se identificar alguns fatores   que 
diferenciam os elementos dos grupos (i) e (ii) dos elementos pertencentes aos grupos (iii) e 
(iv). 

A seguir são apresentados alguns fatores que se supõem serem relevantes para 
determinar o acesso ao crédito por parte dos agricultores familiares. A partir desses fatores 
serão construídas as  hipóteses que serão testadas através de estatísticas descritivas e 
modelos de regressão qualitativa. 

• Estado civil: Os indivíduos casados possuem maior propensão a acessar o crédito. O 
fato de serem casados aparenta demonstrar maior responsabilidade (TRAN et al., 
2018), mostrando-se, assim, mais confiáveis (LIN et al., 2019). O fato de serem mais 
confiáveis reduz a incerteza e o problema de screening. Gonçalves et al. (2015) e 
Hillesheim Sousa et al. (2019) verificaram que, nas cooperativas de crédito estudadas, 
o risco de inadimplência era bem maior entre os solteiros que entre os casados, o que 
tornaria o acesso ao crédito mais fácil para os indivíduos casados. 

Hipótese 1: Os produtores casados têm maior propensão a utilizar o crédito. 

• Idade: O fator idade costuma ser influente na questão do acesso ao crédito pelos 
produtores rurais. Normalmente, os produtores mais velhos tendem a ser mais 
refratários a buscar crédito que os mais novos, segundo Lin et al. (2019), Bayeghul et          
al. (2010). Barslund e Tarp (2008) verificaram que, quanto maior a idade dos 
produtores, menor a probabilidade de eles demandarem crédito. Segundo eles, os 
produtores mais velhos possuem maior aversão ao risco e menor propensão a tomar 
iniciativas que demandem maior volume de capital. Miller e Ladman (1983) sugerem 
que os produtores mais velhos tendem a ter maior disponibilidade de recursos 
financeiros e, por isso, têm menos necessidade de financiamento externo. 
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Hipótese 2: Os produtores mais velhos têm menor propensão a utilizar o crédito. 

• Grau de instrução: Para Evans, Adams e Mohammed (1999), um baixo grau de 
instrução compromete a capacidade dos clientes em potencial de entender os 
benefícios do crédito e utilizá-lo com sucesso. Já para Feder, Onchan e Rapala (1988), o 
número de anos de escolaridade formal é um indicador de capital humano, o que afeta 
positivamente a eficiência. Por esse motivo, o grau de instrução seria também um 
indicador de credibilidade e afetaria positivamente o fornecimento de crédito 
institucional. 

Pode-se considerar que produtores com maior grau de instrução terão maior 
capacidade cognitiva e poderão aumentar seu conhecimento sobre a oferta de linhas 
de crédito e os procedimentos e exigências necessárias em cada uma. Isso poderá 
reduzir a assimetria de informações existente no mercado de crédito rural, reduzindo    
os custos de transação associados. Um melhor conhecimento das características da 
linha de crédito por parte do tomador reduzirá as incertezas em relação ao 
cumprimento do contrato. Mpuga (2010) afirma que a educação é um elemento muito 
importante na demanda por crédito nas áreas rurais, sugerindo que este seria um 
elemento base a ser desenvolvido em um esforço para promover a demanda por 
crédito. Duniya e Adinah (2015) consideram que um grau de instrução mais alto pode 
levar a uma melhor avaliação e gestão dos recursos, boas decisões agrícolas e 
alocação mais eficiente dos gastos com insumos. 

Hipótese 3: Os produtores com maior grau de instrução têm maior acesso ao 
crédito. 

• Experiência: Para Feder, Onchan e Rapala (1988) o número de anos de prática como 
gestor de uma propriedade agrícola é um indicador de capital humano e, portanto, 
espera-se que isso tenha um efeito positivo semelhante ao da educação. Produtores 
com maior experiência poderão elaborar melhores projetos e aplicar com maior 
eficiência os recursos provenientes do crédito. Isto reduzirá a incerteza por parte do 
agente de crédito, reduzindo o problema de screening, e, consequentemente, os custos 
de transação. Um tomador de crédito com mais experiência como gestor de uma 
propriedade agrícola possui maior conhecimento sobre “o que funciona e o que não 
funciona” na produção e a importância do cumprimento dos contratos e as 
consequências negativas em caso de inadimplência. Isso reduz a possibilidade de um 
comportamento oportunista de sua parte. A experiência do chefe de família é 
considerada por Kofarmata et al. (2016) um fator que influencia positivamente na 
concessão do crédito. Segundo o autor, propriedades onde o chefe de família possua 
mais de 10 anos de experiência são mais bem avaliadas. De Souza Schuntzemberger  
et al. (2017) também enfatizam a questão da experiência dos produtores, evidenciando 
que homens que tinham mais de 10 anos de experiência à frente de estabelecimentos 
rurais tinham maior probabilidade de acessar crédito tanto via cooperativas de crédito  
como via bancos. Afolabi et al. (2014) verificou a existência de uma correlação 
positiva entre experiência do produtor e acesso ao crédito. 

Hipótese 4: Os produtores com mais tempo de experiência na atividade agrícola 
têm     maior acesso ao crédito. 

• Participação do Valor da Produção em relação à renda total da propriedade: Os 
produtores mais especializados teriam maior tendência a buscar recursos externos para 
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financiar a produção agrícola, o que influenciaria positivamente na demanda de 
crédito por parte desses agricultores. Segundo Frias, Lunas e Queiroz (2015) o 
PRONAF tem beneficiado os agricultores que trabalham em mercados mais 
dinâmicos, principalmente aqueles ligados à agroindústria. Para Gazolla e Schneider 
(2013) o PRONAF beneficia principalmente os agricultores com maior especialização 
produtiva e profissionalização. 

Hipótese 5: Os produtores com maior participação da produção agrícola na 
renda total da propriedade têm     maior acesso ao crédito. 

• Renda de atividades externas à propriedade rural: A existência de rendas 
provenientes de atividades externas é um fator que influencia positivamente no acesso     
ao crédito, pois, além de aumentar a renda total do produtor (DEJANVRY e 
SADOULET, 2001), também reduz o risco de inadimplência causada por problemas 
na propriedade rural, como quebras de safra, por exemplo. Em caso de quebra de 
safra, por exemplo, os produtores que possuam outras fontes de renda poderão utilizar 
os recursos provenientes dessas rendas para o pagamento do crédito tomado. Isso 
permite reduzir os custos de transação associados ao processo de concessão do 
crédito, porque reduz as incertezas em relação à capacidade de pagamento do tomador 
do crédito. E, uma vez      que essa renda seja do conhecimento do fornecedor do crédito, 
isso também reduzirá  o risco de um comportamento oportunista por parte do tomador 
do crédito, caso a rentabilidade do projeto, por algum motivo, não corresponda ao 
previsto. Pesquisas feitas no Vietnam (Khoi et al., 2013) e na China (Li, Gan e Hu, 
2011) acrescentam que, se algum membro da família produtora rural for funcionário 
público, isso aumenta significativamente a probabilidade de acesso ao crédito, porque 
as famílias com um membro que trabalha como funcionário do governo local têm 
acesso a mais informações sobre programas de microcrédito que outros agregados 
familiares da aldeia. 

Hipótese 6: Os produtores com renda provenientes de atividades externas à 
propriedade rural têm maior acesso ao crédito. 

• Patrimônio: Alem e Elias (2018) colocam o fato de o agricultor familiar possuir 
algum patrimônio considerado significativo (terra, imóveis, equipamentos) como 
sendo fator que exerce influência positiva para a obtenção de crédito. A presença de 
um patrimônio considerado significativo serve para demonstrar a capacidade de 
gestão financeira do proponente ao crédito. É importante diferenciar a presença de 
patrimônio da oferta de garantias, uma vez que nem todo patrimônio pode ser 
oferecido como garantia. Um exemplo seria os títulos e aplicações financeiras. Outro 
exemplo seria os bens que não possam ser oferecidos em garantia por alguma 
restrição legal, como no caso daqueles que façam parte de algum inventário. Mesmo 
que não seja comum entre os agricultores familiares, o produtor pode possuir 
patrimônio oriundo de outras fontes de renda, ou de herança familiar, e esses bens não 
possam ser oferecidos em garantia por algum dos fatores já elencados. Ainda que esse 
patrimônio não possa ser oferecido como garantia, sua presença, e o conhecimento de 
sua existência por parte do agente de crédito, pode ajudar a reduzir a incerteza em 
relação ao cumprimento do contrato por parte do tomador de crédito, bem como 
reduzir a possibilidade de um comportamento oportunista por parte dele. Zhang I et 
al. (2019) afirma que a propriedade da terra tende a aumentar a riqueza e a renda dos 
seus proprietários, o que reduz o risco do crédito. Para Lima e Shirota (2005), é 
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pressuposto que, quanto maior for a produção, maior deverá ser o patrimônio do 
produtor e, consequentemente, as alternativas de garantias que poderão ser oferecidas  
ao credor. 

Hipótese 7: Os produtores com maior patrimônio têm maior acesso ao crédito. 

• Garantias: A existência de garantias é talvez o fator isolado que mais influencia 
positivamente na concessão de crédito, pois essa é uma exigência praticamente 
constante entre os fornecedores de crédito. Isto é decorrência da dificuldade, em 
muitos casos, da obtenção de informações úteis para a avaliação do tomador de crédito   e 
da viabilidade do projeto, assim como da necessidade dos agentes de crédito se 
protegerem de eventuais comportamentos oportunistas por parte dos tomadores de 
crédito. Segundo a resolução 3239 do Banco Central de Brasil, de 30/09/2004, os 
principais tipos de garantias para o crédito rural brasileiro são: penhor agrícola, 
alienação fiduciária, hipoteca e aval ou fiança. Os bens que costumam ser oferecidos  
em garantia são: a terra (em primeiro lugar e com maior frequência), máquinas e 
equipamentos, e (mais raramente) produto estocado. Segundo Buainain, Gonzalez, 
Souza Filho e Vieira (2007), os agentes de crédito, ao obterem garantias dos 
tomadores de crédito, reduzem os custos de transação, pois com as garantias são 
reduzidos os custos com a obtenção de informações sobre os tomadores de crédito, 
com a avaliação da viabilidade do projeto e com o monitoramento das atividades 
produtivas. A existência de garantias constitui-se em um poderoso instrumento de 
enforcement, pois a execução dessas garantias facilita a recuperação de recursos em 
caso de inadimplência (SANDHU, 2010; KOFARMATA et al., 2016). Na presença de 
informações assimétricas, o uso de garantias pode eliminar o racionamento de crédito, 
reduzindo os problemas de acesso a ele (FIELD e TORERO, 2006). Para Tang  e Guo 
(2017), a existência ou não de garantias afeta muito o acesso ao crédito rural. 

Hipótese 8: Os produtores que possuam garantias têm maior acesso ao crédito. 

• Associativismo: Segundo Baron (2007), a participação em associações aumenta o 
conhecimento dos produtores rurais, bem como o acesso e o compartilhamento de 
informações importantes, que permitirão um melhor desempenho de sua propriedade, 
melhorando, assim, as condições de acesso ao crédito. As cooperativas de crédito 
estão entre os agentes financeiros com o maior volume de crédito para os agricultores 
familiares. Para Tran et al. (2016), a participação em grupos sociais reduz a 
probabilidade de ser rejeitada pelas instituições financeiras, pois diminui o custo da 
transação para rastrear a credibilidade do tomador do crédito. Segundo estudo 
realizado por Santos Eusébio et al. (2012), os produtores que fazem parte de alguma 
cooperativa, associação ou sindicato são aqueles que apresentam maior  possibilidade 
de conseguir crédito rural. Barta et al. (2004) verificaram que os      produtores com 
maior participação em associações tendem a ter maior acesso ao crédito formal. Para 
Lima e Shirota (2005), O capital social reduz os custos de transações atrelados aos 
comportamentos oportunísticos, diminuindo, assim, os custos de seleção, 
monitoramento e de execução de contratos. 

Hipótese 9: Os produtores participantes de associações ou cooperativas têm 
maior acesso ao crédito. 

• Acesso à assistência técnica: A assistência técnica é, para o produtor, uma importante 
ferramenta para acesso a inovações tecnológicas e melhores práticas de produção e 
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comercialização. Os produtores rurais que tenham acesso à assistência técnica 
apresentam maior probabilidade de adotar novas tecnologias e práticas que venham a 
aumentar a produtividade de sua propriedade. Para os agentes fornecedores de crédito 
isso pode ser visto como um mecanismo de incentivo, uma vez que os produtores com 
acesso à assistência técnica farão melhor uso dos recursos provenientes do crédito, 
reduzindo os riscos de uma eventual inadimplência. Dube et al. (2015) verificou que o 
acesso ao crédito formal pelos pequenos produtores rurais em Zimbabwe foi 
significantemente influenciado pela presença de assistência técnica. Oliveira et al. 
(2017) argumenta que a presença de profissionais que prestem assistência técnica aos 
produtores permite a melhor elaboração de projetos técnicos, o que reduz o risco de 
insucesso. Para Azevedo e Shikida (2004), a assistência técnica é considerada 
importante ferramenta para repasse de inovações tecnológicas ao produtor, além de 
apresentar um caráter fiscalizador quando atua emitindo laudos de visitas para o 
agente fornecedor do crédito. Para esses autores, isto é de grande importância na 
tentativa de redução do risco moral e da seleção adversa. Dos Santos Eusebio et al. 
(2012) enfatiza a importância da assistência técnica como elemento facilitador do 
acesso ao crédito pelo produtor rural. 

Hipótese 10: Os produtores com maior acesso à assistência técnica têm 
maior acesso ao crédito rural. 

• Comercialização através do PAA/PNAE: A garantia de comercialização de seus 
produtos pode influenciar o agricultor na busca de mais recursos, através de crédito, 
para aprimorar sua produção. A expectativa é de que as variáveis associadas aos canais 
de comercialização tenham efeito positivo sobre a probabilidade de demanda de 
crédito. O PAA representou a criação de um mecanismo inovador de incentivo direto à 
agricultura familiar por meio da compra de sua produção (TANACA et al., 2014). Seu 
objetivo é proporcionar o acesso dos produtores rurais ao mercado institucional, 
garantindo assim, a comercialização de seus produtos a preços mínimos estabelecidos 
com base no mercado regional. Da mesma forma, o direcionamento do PNAE para a 
agricultura familiar promove a inserção dos produtores nos mercados (ELIAS et al., 
2019). Em 2012, o governo federal alterou o valor máximo comercializado anual por 
agricultor familiar para R$ 20.000,00 (WITTMAN; BLESH, 2017). Esse novo valor 
dos recursos destinados para a agricultura familiar garantiu maior estabilidade aos 
produtores, pois a renda extra obtida pode ser investida em equipamentos e 
implementos agrícolas que auxiliem na produção (MENDONÇA; ROCHA, 2015), 
além de inserir a agricultura familiar na cadeia de suprimentos como um de seus 
fornecedores. É esperado que os agricultores que participam dos programas 
PAA/PNAE tenham uma certa estabilidade de renda como consequência dessa 
participação e, assim, possam se planejar melhor e isso os leve a buscar crédito no 
PRONAF. Também é possível que, ao atender as exigências para poder participar dos 
programas PAA/PNAE, os agricultores se capacitem a também acessar outros canais 
de comercialização, e eles sintam a necessidade de acessar o PRONAF para obter 
recursos para fazer frente a toda essa demanda. 

Hipótese 11: Os produtores que comercializam seus produtos através do 
PAA/PNAE têm maior acesso ao crédito. 
 
Com base nos conceitos de ECT e VBR e sua aplicação à questão do crédito rural, 
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apresentados nos itens 2.5.2 e 2.5.3, pode-se fazer uma associação entre os fatores 
determinantes de acesso ao crédito considerados e os conceitos de ECT e VBR. O Quadro  7 
apresenta a relação entre os fatores considerado neste trabalho e os conceitos de ECT e 
VBR. 
 

Fator ECT VBR 
 

Grau Instrução 
• Redução da Racionalidade 

Limitada 
• Redução da Incerteza 

 
Recurso Humano 

Experiência • Redução da Incerteza 
• Redução do Oportunismo Recurso Reputacional 

Renda Atividades Externas • Redução da Incerteza 
• Redução do Oportunismo Recurso Financeiro 

Patrimônio • Redução do Oportunismo 
• Redução da Incerteza Recurso Físico / Financeiro 

Garantias • Redução do Oportunismo 
• Enforcement Recurso 2Financeiro 

 
Associativismo 

• Redução da Racionalidade 
Limitada 

• Incentive 

 
Recurso Organizacional 

 
Assistência Técnica 

• Redução do Risco Moral e 
Seleção Adversa 

• Incentive 

 
Recurso Tecnológico 

 
PAA_PNAE 

 
• Redução da Incerteza Recurso Financeiro 

Quadro 9 – Fatores determinantes de acesso ao crédito e sua relação com ECT e VBR 
 

Para a montagem do modelo de regressão qualitativo, há a necessidade de se definir 
variáveis explicativas que representem os fatores determinantes apresentados. O Quadro  9 
apresenta as variáveis explicativas que serão analisados neste trabalho com base no 
referencial teórico e nos fatores apresentados. O quadro mostra as variáveis juntamente 
com o sinal esperado, bem como alguns dos principais estudos empíricos relacionados a  
cada uma delas. 
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Variável explicativa Estudos empíricos que utilizaram essa variável Sinal esperado 
Estado civil • Tran et al. (2018) 

• Lin et al. (2019) 
• Gonçalves et al. (2015) 
• Hillesheim Sousa et al. (2019) 

 

+ 

Idade • Lin et al. (2019), 
• Bayegunhl et al. (2010). 
• Barslund e Tarp (2008) 
• Miller e Ladman (1983) 

 

- 

Grau de instrução • Evans, Adams e Mohammed (1999) 
• Feder, Onchan e Rapala (1988) 
• Mpuga (2010) 
• Duniya e Adinah (2015) 

 

+ 

Experiência • Kofarmata et al., 2016 
• Feder, Onchan e Rapala (1988) 
• De Souza Schuntzemberger et al. (2017) 
• Afolabi et al. (2014) 

 

+ 

Participação da produção na 
renda total da propriedade 

• Frias, Lunas e Queiroz (2015) 
• Gazolla e Schneider (2013) - 

Renda de atividades externas 
à propriedade rural 

• Dejanvry e Sadoulet (2001) 
• Khoi et al. (2013) 
• Li, Gan e Hu (2011) 

 
+ 

Patrimônio • Além e Jorge (2018) 
• Zhang et al. (2019) 
• Lima e Shirota (2005) 

 
+ 

Garantias • Sandhu, 2010 
• Kofarmata et al., 2016 
• Tang e Guo (2017) 
• Field e Torero (2006) 

 

+ 

Associativismo • Baron (2007) 
• Tran et al. (2016) 
• Dos Santos Eusebio et al. (2012) 
• Barta et al. (2004) 
• Lima e Shirota (2005) 

 
 

+ 

Acesso à assistência técnica • Dube et al. (2015) 
• Oliveira et al. (2017) 
• Azevedo e Shikida (2004) 
• Dos Santos Eusebio et al. (2012) 

 
 

+ 

PAA/PNAE (mecanismo de 
comercialização) 

• Tanaka et al (2014) 
• ELIAS et al. (2019) 
• MENDONÇA; ROCHA (2015) 

 
+ 

Quadro 10 – Resultados esperados para as variáveis explicativas para acesso ao crédito 
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3. Metodologia 
 

Este trabalho segue a metodologia proposta por Diagne et al. (2000) para mensurar as 
questões relativas à demanda, utilização e restrição ao crédito rural. Segundo esses autores, 
a metodologia mais adequada para essas situações consiste em realizar entrevistas com os 
produtores rurais para levantar informações sobre eles e para captar sua percepção a 
respeito do mercado de crédito. Após a coleta de informações junto aos produtores, eles 
recomendam a construção e execução de modelos econométricos que permitam identificar, 
para cada caso, os fatores que determinem a demanda, restrição e utilização de crédito 
pelos produtores rurais. 
 
 
3.1. Pesquisa bibliográfica 

Para a elaboração do referencial teórico deste trabalho foi realizada uma Revisão 
Bibliográfica Sistemática (RBS), complementada por outros textos relevantes não 
enquadrados nos parâmetros da RBS. 

Segundo Kitchenham (2004), realiza-se uma RBS para identificar, avaliar e interpretar 
os estudos que estejam disponíveis e que sejam relevantes para uma determinada questão 
de pesquisa. Pode-se realizar uma RBS com dois objetivos principais: identificar lacunas 
existentes em uma determinada área de pesquisa ou fornecer um conjunto relevante de 
trabalhos relacionados para uma nova pesquisa. 

O método da RBS se inicia com a definição das questões de pesquisa, a partir das 
quais é feito o levantamento dos textos que atendam a essas questões. Além das questões de 
pesquisa, é necessário também estabelecer os critérios para aceitação ou exclusão dos 
textos. Esses critérios devem ser determinados no início da pesquisa. Ao conjunto de 
questões de pesquisa e critérios de inclusão e exclusão chama-se protocolo 

Para este trabalho, buscou-se identificar textos dentre as principais publicações 
científicas de alcance mundial. Para isso, foram consideradas bases internacionais que 
possuíssem alta confiabilidade de resultados e facilidade busca, conforme Buchinger et al. 
(2014): SCOPUS, ScienceDirect, Web of Science e Scielo. 
 
3.1.1. Questões de Pesquisa 
 

Para a obtenção de informações que venham produzir relevante acréscimo ao 
conhecimento sobre o tema proposto, foram identificadas as seguintes questões: 

1. Como os agricultores familiares têm acesso ao crédito? 

2. Como os agricultores familiares aplicam os recursos obtidos através de 
crédito? 

3. Quais os fatores determinantes para o acesso ao crédito por agricultores 
familiares? 

A partir dessas questões, foram definidos os construtos e as palavras-chave que foram 
utilizados no acesso às bases de informação. O Quadro 9 mostra o protocolo utilizado na 
pesquisa realizada. 

Para a realização desta RBS foi utilizado o software StArt (State of Art through 
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Systematic Review), na sua versão 2.3.4.2 (última versão estável). Este software foi 
desenvolvido e disponibilizado pelo Laboratório de Pesquisa em Engenharia de Software 
(LAPES) da UFSCar. 

Utilizando o StArt foi possível organizar os textos selecionados em ordem de  
prioridade e emitir relatórios sobre a execução do RBS. 
 
 

Bases Internacionais  
(SCOPUS, ScienceDirect e Web of Science) 

Questão                                      Constructo Palavras-chave 

Quais as diferenças entre os 
agricultores familiares que têm acesso e 
os que não têm acesso ao crédito? 

Acesso Family farmer / small farmer / small 
producer 
Access 
Credit 

Como os agricultores familiares que 
têm acesso a crédito utilizam esses 
recursos? 

Utilização Family farmer / small farmer / small 
producer 
Utilization /use 
Credit 

Quais os fatores determinantes para o 
acesso ao crédito? 

Determinantes Family farmer / small farmer / small 
producer 
Determinant 
Credit 

Quadro 11 – Protocolo de pesquisa utilizado 
 

A pesquisa foi realizada nos meses de agosto a outubro de 2019, e foram considerados 

os textos registrados até esse período nas bases utilizadas. O Quadro 11 apresenta as 

strings de pesquisa utilizadas nas respectivas bases. 

Além dos textos resultantes da RBS, foram buscados textos mais citados a partir da 

análise de referência dos artigos selecionados e textos relevantes associados aos temas da 

Economia de Custos de Transação e Visão Baseada em Recursos. Adicionalmente foram 

considerados alguns trabalhos produzidos pelo GEPAI/UFSCar. Esses textos adicionais  se 

mostraram relevantes e pertinentes à construção do referencial teórico, de forma que foram 

incluídos na bibliografia. 
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Quadro 12 – strings de pesquisa utilizadas 

 

3.1.2. Resultados obtidos 

Após   a   seleção   dos    artigos,   foram    eliminados    os    artigos    duplicados. A 

seguir, eles foram lidos e avaliados segundo os critérios de inclusão e rejeição para definir 

sua aceitação ou rejeição. 

Os critérios utilizados foram: 
 

1. Critérios de inclusão 

a. O texto é muito citado por outros autores (mais de 10 citações). 

b. O texto questões relevantes sobre concessão de crédito para 
agricultores familiares 

c. O texto aborda critérios de contratação de crédito por agricultores 
familiares. 

d. O texto faz relação entre perfil do agricultor e crédito. 

e. O texto aborda utilização, por agricultores familiares, de recursos 
obtidos através de créditos. 

 

2. Critérios de rejeição 

a. Texto em branco, inacessível ou com problemas de conteúdo. 

b. Texto duplicado. 

c. O texto não aborda diretamente a agricultura familiar. 

d. O texto não trata de critérios de concessão de crédito para 
agricultores familiares. 

e. O texto não aborda questões relativas à utilização do crédito pelos 
agricultores familiares. 

f. O texto trata de outras questões relacionadas ao crédito que não 

BASE Search String
0 TITLE-ABS-KEY(("small farmer" OR "family farmer" OR “small producer”) AND "credit" AND "determinant") 
1 TITLE-ABS-KEY("small farmer" OR "family farmer" OR “small producer”) AND "credit" w/2 "access")
2 TITLE-ABS-KEY(("small farmer" OR "family farmer" OR “Small producer”) AND "credit" w/2 "use") 
3 TITLE-ABS-KEY(("small farmer" OR "family farmer" OR “small producer”) AND "credit" w/2 "utilization") 
4 (("small farmer" OR "family farmer" OR “small producer) AND "credit" AND "access")
5 (("small farmer" OR "family farmer" OR “small producer”) AND "credit" AND "determinant")
6 (("small farmer" OR "family farmer" OR small producer”) AND "credit" AND "use") 
7 (("small farmer" OR "family farmer" OR “small producer) AND "credit" AND "utilization") 

8 (TI=(((family OR small) AND (farmer* OR producer*)) AND credit AND access)) OR (TS=(((family OR small) AND 
(farmer* OR producer*)) AND credit AND access)) 

9
(TI=(((family OR small) AND (farmer* OR producer*)) AND credit AND determinant)) OR (TS=(((family OR 
small) AND (farmer* OR producer*)) AND credit AND determinant))

10
(TI=(((family OR small) AND (farmer* OR producer*)) AND credit AND use)) OR (TS=(((family OR small) AND 
(farmer* OR producer*)) AND credit AND use))

11
(TI=(((family OR small) AND (farmer* OR producer*)) AND credit AND utilization) OR (TS=(((family OR small) 
AND (farmer* OR producer*)) AND credit AND utilization))

SC
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agricultura familiar. 

O primeiro passo da avaliação foi feito pela leitura do título, resumo e palavras-chave 

dos artigos, com aplicação dos critérios. 

Após aplicação dos critérios da primeira seleção, foi realizada a segunda etapa, pela 

leitura integral dos textos selecionados na primeira etapa e, mais uma vez, aplicação dos 

critérios de inclusão e rejeição. 

Finalmente, ao resultado da segunda etapa foram incorporados os textos adicionais, 

referenciados pelos artigos lidos que se mostraram relevantes, ou que sejam considerados 

relevantes para o tema considerado, mesmo que não tenham aparecido na busca inicial. 

Também foram incorporados textos obtidos através de busca no Google Scholar para 

artigos publicados no Brasil, uma vez que o PRONAF é um tema eminentemente 

brasileiro. 

Os números associados a esse processo são apresentados na Tabela 1. 
 
 

Fases da RBS Número de 
textos 

Busca Inicial 875 
Textos duplicados 269 
Rejeitados após leitura do título, 

resumo e palavras-chave 

 
357 

Selecionados 259 
Rejeitados após leitura completa 139 
Aceitos 120 

Textos adicionais 87 

Tabela 1 – Resultados da RBS 
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Quadro 13 – RBS: artigos aceitos por ano 

 

Com relação à distribuição dos artigos aceitos ao longo dos anos, observa-se uma 
maior concentração no período entre 2016 e 2019, com 45 artigos (37,5% do total). Nos 
demais anos, com exceção de 1983 e 2009 (seis artigos cada), 2010 (oito artigos) e 2013  
(sete artigos) a frequência de artigos selecionados variou sempre entre um e quatro artigos 
por ano. 

Com relação aos periódicos onde foram publicados os artigos aceitos, destacam-se 
Agricultural Finance Review, com oito artigos e Agricultural Administration, com sete 
artigos, (Tabela 2). Além dos periódicos apresentados na Tabela 3, existem outros 69 
periódicos com apenas um artigo selecionado. 

 

 
 

Periódico Quantidade de artigos 
Agricultural Finance Review 8 
China Agricultural Economic Review 8 
Agricultural Administration (*) 7 
Indian Journal of Economics and Development 5 
Savings and Development 4 
Agricultural Economics 3 
Journal of Development Studies 3 
World Development 3 
African Journal of Agricultural Research 2 
Current Science 2 
Land Use Policy 2 
Pakistan Development Review 2 
Social and Economic Studies 2 
(*) Mudou de nome para Agricultural Administration and Extension 

Tabela 2 – principais periódicos com número de artigos aceitos 
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Em relação aos autores, onze autores escreveram mais de um artigo aceito (Tabela 3). 

Os demais autores escreveram apenas um dos artigos aceitos. 
 

Autor Instituição Número artigos 
Abbas Ali Chandio College of Economicas, Sichuan Agricultural University, China 3 

Rong Kong College of Economics and Management, Northwest Agriculture and Forestry 
University, China 3 

Yuansheng Jiang College of Economicas, Sichuan Agricultural University, China 3 
Abdul Rehman Anhui University, China 2 
Calum G. Turvey Cornell University, USA 2 
Feng Wei College of Economicas, Sichuan Agricultural University, China 2 
Keijiro Otsuka Kobe University, Japan 2 

Martin Petrick Leibniz Institute of Agricultural Development in Transition Economies, 
Germany 2 

Michael Carter University of California, Davis, USA 2 
Muhammad Khalid Bashir University of Agriculture, Falsalabad, Pakistan 2 
Saeed Yazdani University of Tehran, Iran 2 

Tabela 3 – Autores com mais de um artigo aceito 
 
3.2. Coleta dos dados 

Os dados utilizados na parte empírica deste trabalho são oriundos de uma survey 
realizada pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Agroindustriais da Universidade Federal de 
São Carlos nos meses de maio a agosto de 2015, junto a um grupo de agricultores 
familiares das regiões Serrana, Noroeste e Norte do Estado do Rio de Janeiro. Esta survey 
foi realizada com o intuito de identificar o perfil dos agricultores familiares dessas regiões, 
incluindo suas atividades de comercialização de produtos e seu acesso ao crédito. 

Conforme Cauchik et al. (2010), uma survey é um método de pesquisa que se utiliza     de 
coleta de dados ou informações sobre indivíduos ou sobre os ambientes nos quais esses 
indivíduos fazem parte com o objetivo de contribuir para o conhecimento em uma área de 
particular interesse. 

Freitas et al. (2000) afirmam que uma survey é apropriada quando: 

• Se deseja responder questões do tipo “o quê?”, “por que?”, “como?” e 
“quanto?”, ou seja, quando o foco de interesse for sobre “o que está 
acontecendo” ou “como e por que isso está acontecendo”; 

• Não se tem interesse ou não é possível controlar as variáveis dependentes e 
independentes; 

• O ambiente natural é a melhor situação para estudar o fenômeno de interesse; 
• O objeto de interesse ocorre no presente ou no passado recente. 

Segundo Forza (2002), um survey pode ser de três tipos: exploratória, descritiva e 
explanatória. A survey exploratória é utilizada nos estágios iniciais de uma pesquisa, 
quando se deseja obter uma visão inicial sobre o tema e formar uma base para uma survey  
posterior. A survey descritiva tem como finalidade buscar o entendimento de determinado 
fenômeno e descrever sua distribuição em uma população. Não se propõe ao 
desenvolvimento ou teste de uma teoria, mas sim fornecer subsídios para construção de 
novas teorias ou refinar alguma já existente. A survey explanatória, também chamada de 
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confirmatória ou de teste de teoria, é utilizada quando o conhecimento sobre um 
determinado fenômeno já está estabelecido, através de modelos teóricos e conceitos já 
definidos. O objetivo é validar esses modelos teóricos, testando a adequação das variáveis 
relacionadas ao fenômeno. 

Para o projeto que é objeto deste trabalho, optou-se pela realização de uma survey 
descritiva baseando-se nos seguintes fatores: características da pesquisa, onde se desejava 
conhecer melhor o perfil dos agricultores familiares das regiões Serrana, Norte e Noroeste  
do Estado do Rio de Janeiro e sua relação com o crédito agrícola; existência de um 
conhecimento prévio por contatos realizados em visitas anteriores de alguns dos 
pesquisadores à região; e acesso a dados primários disponíveis no Censo Agropecuário do 
IBGE de 2006, pois estes eram os dados mais atualizados disponíveis em 2015, quando a 
pesquisa foi realizada. 

Em razão dos elevados custos envolvidos na realização de um censo e pela 
necessidade de extenso treinamento de equipes de campo para poder obter medidas 
acuradas, optou-se, então, pela pesquisa de campo por amostragem, onde uma fração 
representativa da população é tomada. A população de interesse (número de agricultores 
familiares) foi subdividida pelas três regiões (Tabela 4).  

 
Tabela 4. Divisão da amostra pelas regiões. 
Fonte: Censo Agropecuário de 2006 

 

Em cada região os municípios foram selecionados conforme critérios definidos a 
priori: na região Serrana, foram selecionados sete municípios; nas regiões Norte e 
Noroeste foram selecionados três municípios cada uma. 

A amostra foi dividida em aproximadamente 50% para a região Serrana e 50% para as 
regiões Norte/Noroeste, e foi pré-definida em 501 indivíduos. Com o objetivo de garantir a 
representatividade dos municípios, tentou-se manter na amostra a proporcionalidade da 
população de interesse de cada um dos municípios(Tabela 5). A seleção dos municípios 
baseou-se no valor econômico da produção desses municípios e na disponibilidade de 
listas com os nomes dos proprietários dos estabelecimentos obtidas junto aos sindicatos. 
 

É importante ressaltar o fato de que os estabelecimentos pertencentes à amostra foram 
selecionados de modo aleatório, atendendo ao pressuposto de independência entre os 
indivíduos. Dessa forma, todos os estabelecimentos teriam a mesma chance de  
pertencerem à amostra. A localização dos produtores em campo foi feita com o apoio de 
funcionários e/ou técnicos dos respectivos sindicatos de trabalhadores rurais de cada 
município. 
 

Região
Valor total 

de produção 
(R$ mil)

% Amostra

Região Serrana 213.548 37,34 263
Região Noroeste 97.049 16,97 118

Região Norte 98.839 17,28 120
Rio de Janeiro 571.863 100
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Municípios População de interesse Amostra 

N
O

R
O

E
ST

E 
Varre-Sai 504 52 

Natividade - RJ 314 32 

São José de Ubá - RJ 345 35 

Subtotal 1163 119 

N
O

R
T

E 

Campos dos Goytacazes - RJ 5819 61 

São Francisco de Itabapoana - RJ 2746 29 

São Fidélis - RJ 2703 29 

Subtotal 11268 120 

SE
R

R
A

N
A

 

Cachoeiras de Macacu - RJ 1049 31 

Nova Friburgo - RJ 1348 40 

São José do Vale do Rio Preto - RJ 329 10 

Sapucaia - RJ 486 14 

Sumidouro - RJ 2346 69 

Teresópolis - RJ 2569 76 

Trajano de Moraes - RJ 739 22 

Subtotal 8866 262 

TOTAL 21297 501 

Tabela 5 - Municípios que fizeram parte da amostra.  
 Fonte: Batalha et al. (2015) 

 
Conforme Batalha et al. (2015, pp 35-36) foram utilizadas técnicas estatísticas para 

calibração e expansão da amostra, de modo a garantir a representatividade da amostra  
utilizada e minimizar a  presença de possíveis vieses. A Tabela 6 mostra os dados de 
calibração e expansão da amostra. 
 

Amostra Amostra 
Região População Amostra Efetiva 

planejada expandida 

Serrana 8866 262 263 8707 

Noroeste 1163 119 118 1081 

Norte 11268 120 120 11189 

Total 21297 501 501 20977 

Tabela 6 - Calibração e expansão da amostra.  
Fonte: Batalha et al. (2015) 

 
3.3. Medidas estatísticas descritivas 

A partir do referencial teórico e das variáveis definidas, foi feita uma análise 
estatística dos dados considerando as seguintes hipóteses, apresentadas no Quadro 12:  
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Hipótese Variável utilizada 
para teste 

H1: Os produtores casados têm maior propensão a utilizar o crédito 
PRONAF 

ESTCIV (X2) 

H2: Os produtores mais velhos têm maior propensão a acessar crédito 
PRONAF 

IDADE (X1) 

H3: Os produtores com maior grau de instrução têm maior propensão a 
utilizar o crédito PRONAF 

GRAU_INST (X3) 

H4: Os produtores com mais tempo de experiência na atividade agrícola 
têm maior propensão a utilizar o crédito PRONAF. 

EXPERIÊNCIA (X4) 

H5: Os produtores com renda provenientes de atividades externas à 
propriedade rural têm propensão a utilizar crédito PRONAF. 

CLASSIFI (X5) 

H6: Os produtores que possuem renda externa ao empreendimento agrícola 
têm mais propensão a utilizar o crédito PRONAF 

RENDAEXT (X6) 

H7: Os produtores que possuem maior patrimônio têm maior propensão a 
utilizar crédito PRONAF 

PATRIMON (X7) 

H8: Os produtores que possuam garantias têm maior propensão a utilizar o 
crédito PRONAF 

GARANTIA (X8) 

H9: Os produtores participantes de associações ou cooperativas têm maior 
propensão a utilizar o crédito PRONAF 

ASSOCIAT (X9) 

H10: Os produtores com maior acesso à assistência técnica têm maior 
propensão a utilizar o crédito PRONAF 

ASSISTENC (X10) 

H11: Os produtores que comercializam seus produtos através dos 
programas PAA e/ou PNAE têm maior propensão a utilizar o crédito 
PRONAF 

PAA_PNAE (X11) 

Quadro 14: Hipóteses a serem testadas 

Para a realização da análise estatística dos dados, foi feita uma divisão em dois grupos: um contendo 
os dados referentes aos agricultores que não acessaram o PRONAF, num total de 380, e outro contendo 
os agricultores que tiveram acesso ao PRONAF, totalizando 119 produtores. 

A análise dos fatores determinantes para acesso ao crédito foi feita pela comparação das médias das 
variáveis explicativas. Essa análise buscava identificar as principais características dos dois grupos de 
produtores: aqueles que acessaram crédito via PRONAF e aqueles que não acessaram o PRONAF. 

Como os dois grupos são distintos, foi utilizado um teste de amostra não pareada, neste caso o teste 
conhecido como teste “T” de student. Este teste foi realizado considerando as hipóteses apresentadas no 
Quadro 13 e as variáveis apresentadas no Quadro 11. 

O P-value é uma medida que representa o menor nível de significância com que se 
rejeitaria a hipótese nula. Quanto menor o P-value, mais evidência se possui. Por exemplo, 
em um teste de hipótese, pode-se rejeitar a hipótese nula a 5% caso o P-value seja menor 
que 5%. Para o caso considerado, o P-value pode ser visto como sendo o indicador do 
nível de significância que pode ser assumido para que as médias entre os dois grupos 
considerados sejam estatisticamente diferentes. Assim, quanto menor for o P-value, maior 
é a evidência de que as médias são estatisticamente diferentes e, consequentemente, que a 
variável considerada é relevante para explicar se o produtor acessa ou não crédito via 
PRONAF. No caso deste estudo, considerou-se aceitável como evidência um P-value 
inferior a 0,05. 
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3.4. Modelo de regressão qualitativo 

Com o objetivo de obter maior robustez na análise dos dados empíricos, e para poder 
identificar os fatores determinantes para acesso ao crédito rural por parte dos agricultores familiares 
selecionados, este trabalho propõe a utilização de modelos de regressão que tenham como variável 
dependente (variável explicada) uma variável qualitativa binária (que assume valores zero ou 
um). Os valores corresponderiam ao acesso (valor um) ou não (valor zero)  aos recursos do crédito 
rural. 

Nos modelos de regressão qualitativa, o objetivo é encontrar a probabilidade de que  
algo ocorra, ou que um indivíduo (ou grupo de indivíduos) tome determinada decisão. No 
caso da ocorrência desse evento ou da decisão tomada por um indivíduo (ou grupo de 
indivíduos) ser baseada em uma série de fatores explicativos, ela pode ser representada 
pela seguinte função: 

P (evento J ocorrer) = P (Y = J) = f [fatores explicativos, parâmetros]   (3) 

Modelos de regressão qualitativa já foram aplicados por alguns autores em diferentes 
ambientes institucionais, como nos estudos de Barslund e Tarp (2008), Ibrahim e Aliero 
(2012), Ha (2015) e Dube (2015), aos quais já foram citados neste trabalho. Este trabalho, 
porém, examina um contexto diferente, tanto em relação a natureza dos indivíduos da 
amostra quanto em relação aos programas de crédito considerados. 

Assim como nos trabalhos citados, o presente trabalho também utilizará um modelo  de 
regressão qualitativa para verificação dos fatores determinantes de acesso ao crédito para 
os produtores familiares das Regiões Serrana, Norte e Noroeste do estado do Rio de 
Janeiro. O modelo que será utilizado será o modelo de regressão logística, ou logit. 

O modelo logit tem como objetivo a predição dos valores assumidos por uma variável 
categórica (frequentemente binária) a partir de uma série de variáveis explicativas, que 
podem ser contínuas ou categóricas. Para atingir esse objetivo, o modelo se utiliza de 
funções de distribuição logística para o cálculo das probabilidades associadas à ocorrência 
de eventos. 

A função de distribuição logística (acumulada) pode ser escrita como: 

𝑃𝑃  
 

1 
 

 

1+ e-Zi 
= ez 

1+ ez 
(4) 

Onde Zi = β1 + β2Xi 
 

Para o problema em questão, acesso ao crédito rural, ele pode ser representado por 
uma variável dummy y, tal que yi = 1 se o produtor tiver acesso ao crédito rural e yi = 0 se 
ele não tiver acesso ao crédito. Se Pi (probabilidade de o produtor ter acesso ao crédito) é 
dada pela equação (3), então (1 – Pi), que é a probabilidade de não ter acesso ao crédito é 

1 − 𝑃𝑃  
1 

 
 

1+ eZi 
(5) 

A partir daí, pode-se escrever 
   Pi   = 
1-Pi 

1+ eZi 
 

 

1+ e-Zi 

 
= 𝑒𝑒 zi (6) 

 

= 

= 
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A divisão entre a probabilidade de ocorrência de um evento e a probabilidade de não 
ocorrência deste evento é chamada de chance deste evento. Razão das chances dos eventos 
a e b é a divisão da chance do evento a sobre a chance do evento b. Tem-se, então, que Pi / 
(1 - Pi) é a razão das chances em favor do acesso ao crédito sobre as chances de     não acesso. 
Ou seja, Pi = 0,8 significa que as chances são de 4 para 1 a favor do produtor ter acesso ao 
crédito. Aplicando o logaritmo natural à equação (5), encontra-se 

𝐿𝐿𝑖𝑖 = ln � 𝑃𝑃𝑖𝑖
1− 𝑃𝑃𝑖𝑖

� =  𝑍𝑍𝑖𝑖 =  𝛽𝛽1 + 𝛽𝛽2𝑋𝑋𝑖𝑖                                (6) 

Li, o logaritmo da razão das chances e é chamado de logit, e a diferença entre os logits 
de duas probabilidades equivale ao logaritmo da razão das chances entre elas. Assim, se Li 

for positivo para uma variável Xi, isso significa que, quando o valor da variável 
independente Xi aumenta, as chances da variável dependente ser igual a 1 (o evento 
desejado ocorrer) aumentam. Já quando Li for negativo, isso significa que, quando  a 
variável Xi aumentar, as chances da variável dependente ser igual a 0 (o evento desejado não 
ocorrer) aumentam. 

O Quadro 12 apresenta a descrição e classificação das variáveis explicativas que serão 
utilizadas para determinação do acesso ao crédito pelos produtores familiares das regiões 
Serrana, Norte e Noroeste do estado do Rio de Janeiro. 

As Tabelas 7 , 8, 9  e 10 apresentam as faixas utilizadas para os valores  de   
experiência, renda de atividades externas, patrimônio e garantias. 
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Nome da Variável Classificação Descrição 

ESTCIV Dummy (0 = solteiro, 

1 = casado) 

Estado civil do chefe de família 

IDADE Numérica Idade do chefe de família 

GRAU_INST Numérica Anos de estudo formal do chefe 
de família  

EXPERIENCIA Numérica Anos de experiência em 
atividade rural do chefe de 
família (faixa) 

CLASSIFI Numérica Classificação segundo 
Schneider e Cassol (2014):  
1- EFRR; 2-EFMR; 3-EFE 

RENDAEXT Numérica Renda proveniente de atividades 
externas à propriedade rural 
(faixa) 

PATRIMON Numérica Valor do patrimônio (faixa) 

GARANTIA Numérica Valor das garantias (faixa) 

ASSOCIAT Dummy (0 = não, 

1 = sim) 

Participação em associações 
e/ou cooperativas 

ASSISTEC Dummy (0 = não, 

1 = sim) 

Acesso à assistência técnica na 
propriedade 

PAA_PNAE Dummy (0 = não, 

1 = sim) 

Comercializou seus produtos 
através do PAA/PNAE 

Quadro 15 – Classificação e descrição das variáveis explicativas para acesso ao crédito 

 

 
Faixa Experiência (anos)

1 0 a 5
2 6 a 10
3 11 a 20 
4 21 a 30
5 31 a 40 
6 Acima de 40
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Tabela 7 – Anos de experiência do agricultor por faixas 

 

 

 
Tabela 8 – Renda proveniente de atividades externas do  agricultor (em R$)  por faixas 

 
Tabela 9 – Patrimônio do  agricultor (em R$)  por faixas 

 

Faixa Patrimonio

1 0 a 50.000
2 50.001 a 100.000
3 100.001 a 150.000
4 150.001 a 200.000
5 200.001 a 250.000
6 250.001 a 300.000
7 300.001 a 350.000
8 350.001 a 400.000
9 acima de 400.000

Faixa Renda externa

1 0 a 10.000
2 10.001 a 20.000
3 20.001 a 30.000
4 30.001 a 40.000
5 40.001 a 50.000
6 50.001 a 60.000
7 60.001 a 70.000
8 70.001 a 80.000
9 acima de 80.000
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Tabela 10 – Valores disponíveis em garantias do  agricultor (em R$)  por faixas 

 

Observando as variáveis utilizadas para a análise, verifica-se que elas podem ser 
classificadas em quatro grupos: variáveis pessoais e comportamentais (IDADE, EST_CIV, 
GRAUS_INST, EXPERIENCIA), variáveis financeiras (RENDA_EXT, PATRIMON, 
GARANTIA), variáveis de gestão (ASSOCIAT, ASSISTEC) e variável de 
comercialização (PAA_NAE). 

 Desse modo, foram feitas quatro simulações, considerando os conjuntos de variáveis 
e uma considerando todas as variáveis, a fim de determinar quais variáveis podem ser 
efetivamente consideradas como determinantes para o acesso ao crédito via PRONAF. 
Todas as simulações foram feitas utilizando-se do software LIMDEP. 
3.5. Formação das variáveis utilizadas no modelo de regressão 

As variáveis utilizadas no modelo de regressão foram construídas da seguinte forma, a 
partir dos dados obtidos no questionário: 

1) Idade: obtida a partir do campo 19 (idade). 
2) Gênero: obtido a partir do campo 20 (gênero). 
3) Estado civil: obtido a partir da verificação dos registros de moradores para o mesmo 

domicílio. Caso apareça em um deles o valor "2" (cônjuge) para o campo 18 (relação 
de parentesco com o chefe de família), então o estado civil recebe o valor "2" 
(casado). Caso contrário recebe o valor "1" (solteiro). 

4) Renda de atividades externas: obtida pela soma dos valores dos campos 152 (aluguel 
de outras propriedades), 153 (valor recebido com o arrendamento de terras próprias), 
154 (renda em salários e diárias com trabalho fora), 155 (receita de produtos e 
serviços não agropecuários), 156 (receita obtida em outras atividades comerciais), 
157 (aluguel e prestação serviços com veículos, máquinas, implementos e 
instalações) e 159 (rendimento aposentadorias, pensões, remessas recebidas e outras 
fontes). 

5) Grau de instrução: obtido a partir do campo 22 (Anos de estudo). 
6) Experiência: obtida a partir dos campos 105 (tempo de negociação com o principal 

comprador) e 127 (tempo de negociação com o 2º maior comprador), escolhendo o 
maior valor entre eles. 

Faixa Garantias

1 0 a 100.000
2 100.001 a 200.000
3 200.001 a 300.000
4 300.001 a 400.000
5 400.001 a 500.000
6 500.001 a 600.000
7 600.001 a 700.000
8 700.001 a 800.000
9 acima de 800.000
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7) Patrimônio: obtido a partir da soma dos valores dos campos 149 e 151 
8) Acesso a assistência técnica: obtido a partir do campo 166 (recebeu assistência 

técnica) 
9) Garantias: obtido a partir dos campos 27a (multiplicar o valor desse tampo pelo valor 

médio por hectare para o município correspondente - obtido a partir da resolução 
SEAPPA 032 de 11/09/2019) e 151 (soma dos valores). 

10) Associativismo: obtido a partir do campo 168 (experiência associativa). 
11) Classificação: seguindo o proposto por Schneider e Cassol (2014), atribuindo o valor 3 

para os estabelecimentos EFRR, 2 para os estabelecimentos EFMR e 1 para os 
estabelecimentos EFE. 
O valor da produção obtido  pela soma dos valores dos campos p38 (valor da 
produção vendida – produção vegetal e extrativismo), p44 (valor total de vendas – 
valor total das vendas – rebanho e produção animal) e p58 (valor das vendas – 
derivados e beneficiados da produção animal e vegetal).  
A classificação obtida pelo percentual da divisão do valor da produção pela soma do 
valor da produção com a renda de atividades externas. Caso esse percentual fosse até 
20%, a classificação recebia o valor 3; caso ficasse entre 20% e 50%, recebia o valor 
2; e, caso fosse superior a 50% recebia o valor 1. 

 
4. Descrição da amostra 
4.1. Caracterização da amostra 

As regiões consideradas neste trabalho (Serrana, Norte e Noroeste do Estado do Rio de 
Janeiro) são de grande importância para a produção agrícola do estado. Essas regiões são 
responsáveis por mais de 60% da produção de horticultura do estado e abastecem não  
somente a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, como também outras localidades em  
estados vizinhos, como São Paulo e Minas Gerais. 

De acordo com os dados do Censo Agropecuário de 2017 (BRASIL, 2017), havia 
cerca de 43.780 estabelecimentos familiares no Estado do Rio de Janeiro. Desse total, 
13.303 (30,4%) estavam localizados na Região Serrana 7.196 (16,4%)  na Região 
Noroeste e 10.310 (23,5%) na Região Norte. 
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Figura 2 – Regiões do Estado do Rio de Janeiro 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 3 – Região Serrana 
 

Na Região Serrana, a participação da área ocupada com lavouras é grande, com 
predominância das lavouras temporárias. As pastagens são predominantes na Região 
Noroeste, onde 41% do solo é ocupado com pastagens naturais e 31% com pastagens 
plantadas. As áreas com pastagens também predominam na Região Norte, embora, à 
semelhança da Região Serrana, haja grande ocupação de área com lavouras temporárias. 
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Figura 4 – Região Norte Fluminense 

A horticultura foi responsável por 93% do valor total da produção agropecuária dos 
estabelecimentos familiares da Região Serrana, com destaque para a produção gerada nos 
municípios de Teresópolis, Sumidouro e Nova Friburgo. 

A região Noroeste destaca-se pela produção de lavouras permanentes e pela produção 
animal, que, em conjunto, representam 46% do valor total da produção dos 
estabelecimentos familiares. 

Na Região Norte, há forte predominância do valor gerado por lavouras temporárias, 
que foram responsáveis por 13% do valor total da produção dos estabelecimentos 
familiares do estado. 
 
 

Figura 5 - Região Noroeste Fluminense 
 

4.2. Perfil da amostra 
Batalha et al. (2015) apresentam informações que permitem uma visão preliminar do 

perfil dos elementos da amostra que será utilizada nesse trabalho: 
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• Os responsáveis pelos estabelecimentos rurais são predominantemente do sexo 
masculino, com idades que oscilam entre 41 e 60 anos. Entretanto, observa-se na 
Região Serrana uma maior participação de mulheres e jovens à frente das 
atividades produtivas. 

• Em relação à escolaridade, a maior parte destes agricultores é alfabetizada e 
estudou até a 4a série do ensino fundamental. O restante dos membros da família 
costuma apresentar um nível educacional mais alto.  

• As propriedades possuem área média que varia entre 8 e 14 hectares, de acordo 
com a região. Na região Serrana a terra é mais utilizada para plantio que para 
pastagens. Nas outras regiões existe maior ocorrência de atividades de pecuária. 

• Os produtos de origem vegetal que mais se destacam pelo valor produzido são: 
alface, tomate, couve, coentro, agrião, seguidos por algumas frutas, como a 
banana, feijão vagem, flores, café e cana de açúcar. Já no caso dos produtos de 
origem animal, destacam o leite, venda de gado em pé, carne de vaca e queijo.  

• O acesso ao crédito oficial ainda é muito reduzido e é constituído em sua grande 
maioria de PRONAF custeio. Muitos produtores ainda se utilizam de recursos 
próprios, de familiares ou provenientes de crédito informal. 

• Poucos produtores tiveram acesso à assistência técnica, em média 20% deles, e 
poucos também tiveram capacitações produtivas. Na região Norte esse percentual 
é ainda inferior. 

• Existe um considerável grau de associativismo, mas não se teve conhecimento 
preciso sobre o grau de funcionamento dessas associações ou cooperativas. 

Em relação às variáveis consideradas para a análise empírica, o comportamento da 
amostra foi o seguinte:  

Considerando o acesso ao crédito nos municípios, verificou-se uma heterogeneidade 
nos valores absolutos e nos percentuais de acesso (Tabela 11). Os municípios de 
Sumidouro e Varre-Sai destacaram-se em relação ao acesso ao PRONAF, tanto em valores 
absolutos (27 e 23, respectivamente) quanto em valores percentuais (41% e 45%, 
respectivamente) 

 
Tabela 11 – Acesso ao crédito por município 

Municípios Não acessou crédito Acessou crédito Total %  acesso ao 
crédito

Varre-Sai 28 23 51 45%
Natividade - RJ 19 12 31 39%
São José de Ubá 26 10 36 28%
Subtotal 73 45 118 38%
Campos dos Goytacazes - RJ 56 6 62 10%
São Francisco de Itabapoana - RJ 24 5 29 17%
São Fidélis - RJ 21 8 29 28%
Subtotal 101 19 120 28%
Cachoeiras de Macacu - RJ 24 7 31 23%
Nova Friburgo - RJ 30 7 37 19%
São José do Vale do Rio Preto - RJ 5 5 10 50%
Sapucaia - RJ 13 1 14 7%
Sumidouro - RJ 39 27 66 41%
Teresópolis - RJ 73 8 81 10%
Trajano de Moraes - RJ 22 0 22 0%
Subtotal 206 55 261 21%

380 119 499 24%
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Em relação à variável Estado Civil, verificou-se que o acesso ao crédito foi muito 
maior entre os agricultores casados (25%) que entre os agricultores solteiros (15%), 
(Tabela 12). Ou seja, esses dados fornecem indícios para crer que o estado civil seja 
relevante na definição do acesso ao crédito pelo agricultor. 

 
Tabela 12 – Acesso ao crédito por estado civil 

Considerando o acesso ao crédito em relação à idade do agricultor, verificou-se que a 
distribuição de acesso pelas idades é relativamente uniforme, com os percentuais variando 
entre 19% (idades entre 31 e 40 anos) e 32% (idades entre 21 e 30 anos) (Tabela 13). 
Desse modo, não se pode afirmar que a idade do agricultor afete de forma relevante o seu 
acesso ao crédito. 

 
Tabela 13 – Acesso ao crédito por idade 

Considerando o acesso ao crédito em relação ao grau de instrução do agricultor, 
verificou-se que, com poucas exceções, a maioria dos níveis de escolaridade apresentou 
percentuais de acesso ao crédito superiores a 20%, (Tabela 14). Em valores absolutos, os 
maiores valores se concentraram nas faixas de 3ª a 5ª série do fundamental e na 3ª série do 
ensino médio. Esses valores não nos permitem afirmar que a escolaridade seja um fator 
relevante para a decisão de buscar crédito PRONAF. 

Estado Civil Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

Solteiro 56 10 66 15%
Casado 324 109 433 25%

TOTAL 380 119 499 24%

Faixa Idade (anos) Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

1 0 a 20 0 0 0 0%
2 21 a 30 26 12 38 32%
3 31 a 40 63 15 78 19%
4 41 a 50 84 33 117 28%
5 51 a 60 114 35 149 23%
6 61 a 70 71 22 93 24%
7 Mais de 70 22 2 24 8%

TOTAL 380 119 499 24%
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Tabela 14 – Acesso ao crédito por grau de instrução 

Em relação aos anos de experiência do agricultor verificou-se, segundo a tabela 15, 
que, proporcionalmente, os maiores percentuais se encontram nas faixas de seis a 10 anos 
de experiência (27%) e entre aqueles que possuam mais de 40 anos de experiência (25%). 

 
Tabela 15 – Acesso ao crédito por anos de experiência 

Em relação à classificação dos agricultores segundo a participação da renda da 
produção em relação à renda total da propriedade, verificou-se que a maioria absoluta dos 
agricultores da amostra (87,6%) apresenta participação do valor da produção superior a 
50% da renda total da propriedade, e, dos que acessaram crédito, 93,% encontram-se nessa 
classificação.  

Faixa Anos de Estudo Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

0 Nenhum 56 3 59 5%
1 Creche 0 1 1 100%
2 Pré-escola 2 1 3 33%
3 Alfabetização 8 0 8 0%
4 1a  série fundamental 10 6 16 38%
5 2a série fundamental 40 7 47 15%
6 3a série fundamental 40 14 54 26%
7 4a série fundamental 121 43 164 26%
8 5a série fundamental 26 11 37 30%
9 6a série fundamental 12 1 13 8%

10 7a série fundamental 11 4 15 27%
11 8a série fundamental 17 8 25 32%
12 1a  série médio 4 2 6 33%
13 2a série médio 3 3 6 50%
14 3a série médio 27 14 41 34%
16 superior 3 1 4 25%

TOTAL 380 119 499 24%

Faixa Experiência (anos) Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

1 0 a 5 202 63 265 24%
2 6 a 10 87 32 119 27%
3 11 a 20 61 18 79 23%
4 21 a 30 18 4 22 18%
5 31 a 40 9 1 10 10%
6 Acima de 40 3 1 4 25%

Total 380 119 499 24%
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Tabela 16 – Acesso ao crédito por classificação do agricultor 

Considerando a renda obtida em atividades externas à atividade agropecuária, 
verificou-se que, com exceção das ocorrências atípicas na faixa de R$ 40.001,00 a R$ 
50.000,00 (100%) e na faixa de R$ 60.001,00 a R$ 70.000,00 (0%),  as demais faixas 
apresentaram percentuais de acesso ao crédito entre 20% e 30,5%. Isto pode ser verificado 
na Tabela 16. A partir dessa uniformidade na distribuição, não se observa indícios de que a 
existência de  uma renda externa leve o agricultor a acessar crédito.  

 
Tabela 17 – Acesso ao crédito em relação à renda de atividades externas 

Em relação ao patrimônio do agricultor, verificou-se, pela Tabela 17, que, apesar de, 
em valores absolutos, o maior volume de acesso ao crédito situar-se na faixa inicial (0 a R$ 
50.000,00), em termos percentuais, a maior proporção de acesso ao crédito situou-se na 
faixa de R$ 150.001,00 a R$ 200.00,00. Tal fato não permite supor que a existência de um 
maior patrimônio pode estar associada a um maior acesso ao crédito. 

Classificação
Qtd % Qtd % Qtd %

0 (Sem Produção) 3 0,8% 0 0,0% 3 0,6%
1 (EFE) 326 85,8% 111 93,3% 437 87,6%
2 (EFRR) 36 9,5% 7 5,9% 43 8,6%
3 (EFMR) 15 3,9% 1 0,8% 16 3,2%

Total 380 100,0% 119 100,0% 499 100,0%

Não acessou crédito Acessou crédito Total

Faixa Renda externa Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

1 0 a 10.000 301 87 388 22,4%
2 10.001 a 20.000 41 18 59 30,5%
3 20.001 a 30.000 22 7 29 24,1%
4 30.001 a 40.000 8 2 10 20,0%
5 40.001 a 50.000 0 3 3 100,0%
6 50.001 a 60.000 3 1 4 25,0%
7 60.001 a 70.000 0 0 0 0,0%
8 70.001 a 80.000 3 1 4 25,0%
9 acima de 80.000 2 0 2 0,0%

Total 380 119 499 23,8%
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Tabela 18 – Acesso ao crédito em relação ao patrimônio do Agricultor 

Em relação ao valor das garantias existentes (Tabela 18), verificou-se uma proporção 
crescente do percentual de tomadores de crédito conforme aumenta o valor das garantias. 
Essa tendência somente é quebrada nas faixas 7 (de R$ 600.001,00 a R$ 700.000,00), que, 
pelo pequeno número de ocorrências, se mostra atípica. O percentual atinge o seu ápice na 
faixa 8 (R$ 700.001,00 a R$ 800.000,00), apresentando um ligeiro decréscimo na faixa 9 
(Acima de R$ 800.001,00). Tal situação tende a indicar que um maior valor de garantia é 
acompanhado de um maior acesso ao crédito. 

 
Tabela 19 – Acesso ao crédito em relação às garantias existentes 

Em relação à participação em associações e/ou cooperativas, conforme pode ser 
observado na (Tabela 19), verificou-se que a proporção dos agricultores que participam e 
dos não participam em associações/cooperativas é praticamente a mesma no universo 
daqueles agricultores que acessaram crédito. Isso não permite inferir que a participação  
em associações/cooperativas pode ser associada a um maior acesso ao crédito. 

Faixa Patrimonio Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

1 0 a 50.000 311 79 390 20,3%
2 50.001 a 100.000 46 19 65 29,2%
3 100.001 a 150.000 8 9 17 52,9%
4 150.001 a 200.000 6 10 16 62,5%
5 200.001 a 250.000 1 0 1 0,0%
6 250.001 a 300.000 4 1 5 20,0%
7 300.001 a 350.000 2 1 3 33,3%
8 350.001 a 400.000 0 0 0 0,0%
9 acima de 400.000 2 0 2 0,0%

Total 380 119 499 23,8%

Faixa Garantias Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

1 0 a 100.000 215 43 258 16,7%
2 100.001 a 200.000 63 19 82 23,2%
3 200.001 a 300.000 45 16 61 26,2%
4 300.001 a 400.000 21 13 34 38,2%
5 400.001 a 500.000 9 7 16 43,8%
6 500.001 a 600.000 12 8 20 40,0%
7 600.001 a 700.000 3 1 4 25,0%
8 700.001 a 800.000 1 2 3 66,7%
9 acima de 800.000 11 10 21 47,6%

Total 380 119 499 23,8%
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Tabela 20 – Acesso ao crédito em relação à participação em associações/cooperativas 

 
Considerando o acesso à assistência técnica / extensão rural, verificou-se(Tabela 20), 

que, dentre aqueles que acessaram crédito, o percentual dos agricultores que tiveram 
acesso à assistência técnica / extensão rural é significativamente superior ao percentual dos 
agricultores que não tiveram acesso à assistência técnica /extensão rural. Isto pode ser um 
indicador de que ter acesso à assistência técnica / extensão rural pode ser associado ao 
acesso ao crédito. 

 
Tabela 21 – Acesso ao crédito em relação à assistência técnica 

 
Em relação à comercialização de produtos dos agricultores através do PAA/PNAE, 

representada pela Tabela 21, verificou-se que o número de agricultores que comercializou 
seus produtos através do PAA/PNAE é muito pequeno em relação à amostra, o que não 
permite fazer inferências razoáveis sobre a relevância dessa variável em relação ao acesso 
ao crédito. 

 
Tabela 22 – Acesso ao crédito em relação à comercialização de produtos através do PAA/PNAE 

 
 
  

Participação em associações Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

Participa 305 97 402 24%
Não participa 75 22 97 23%

TOTAL 380 119 499 24%

Assistência técnica Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

Recebeu 102 52 154 34%
Não recebeu 278 67 345 19%

TOTAL 380 119 499 24%

PAA/PNAE Não acessou crédito Acessou crédito Total
% acesso 

ao 
crédito

Utilizou 1 2 3 67%
Não utilizou 379 117 496 24%

TOTAL 380 119 499 24%
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5 Análise e discussão dos dados empíricos 

5.1. Análise das medidas estatísticas descritivas das variáveis consideradas 
A Tabela 22 apresenta os resultados da análise de comparação de médias e frequências 

das variáveis explicativas para os grupos dos agricultores que acessaram crédito PRONAF 
e os que não acessaram crédito PRONAF. O grupo 1 é composto pelos agricultores que 
não acessaram e o grupo 2 pelos agricultores que acessaram crédito via PRONAF. Nas 
quatro colunas após o nome das variáveis, apresentam-se as médias e desvio padrão para 
cada grupo e a última coluna apresenta o P-value para cada uma das variáveis explicativas. 

 
Tabela 23 - Resultados do teste T para os dois grupos de agricultores 

A variável ESTCIV (X1) apresentou uma média de 0,92 para os agricultores familiares 
que acessaram crédito PRONAF, contra 0,85 daqueles que não acessaram. Ou seja, 91% 
dos agricultores familiares que tomaram crédito PRONAF eram casados, enquanto 
somente 81% dos que não tomaram crédito eram casados. O P-value, nesse caso foi de 
4,4%, o que, sendo inferior a 5%, indica que as médias entre os dois grupos são diferentes, 
com alto grau de significância estatística. 

A variável IDADE (X2) apresentou uma média de 49 anos para os agricultores 
familiares que acessaram crédito PRONAF, contra 51 daqueles que não acessaram. Ou 
seja, não há uma diferença significativa de idade entre os dois grupos. O P-value, nesse 
caso foi de 22%, o que, sendo bem superior a 5%, indica que as médias entre os dois 
grupos são diferentes, porém com baixo grau de significância estatística. 

A variável GRAU_INST (X3) apresentou uma média de 7,96 para os agricultores 
familiares que acessaram crédito PRONAF, contra 6,5 para aqueles que não acessaram, 
indicando que, quanto maior a escolaridade, maior a tendência em acessar crédito via 
PRONAF. O P-value, nesse caso foi de 0,01%, indicando que as médias entre os dois 
grupos são diferentes, com alto grau de significância estatística. 

A variável EXPERIENCIA (X4) apresentou uma média de 8,26 para os agricultores 
familiares que acessaram crédito PRONAF, contra 8,82 para aqueles que não acessaram, 
contrariando a hipótese de que a experiência contaria positivamente para acesso ao crédito 
PRONAF. Contudo, como o P-value para esse caso foi 51,66%, isso que indica que não há 

Variável Média Erro Padrão Média Erro Padrão P-Value
ESTCIV (X1) 0,8526 0,0182 0,9160 0,2786 0,0445

IDADE (X2) 50,9868 0,6697 49,4034 12,1099 0,2233

GRAU_INST (X3) 6,5289 0,1927 7,9580 3,3176 0,0001

EXPERIENCIA (X4) 8,8237 0,4662 8,2605 7,9740 0,5166

CLASSIFI (X5) 1,1658 0,4834 1,0756 0,2957 0,0073

RENDAEXT (X6) 1,4118 1,0449 1,5210 1,1413 0,4167

PATRIMON (X7) 2,2185 1,9361 4,7059 2,9555 2,2327E-08

GARANTIA (X8) 6,2353 3,2461 7,1765 3,0131 2,5266E-05

ASSOCIAT (X9) 0,8026 0,0204 0,8151 0,3898 0,7618

ASSISTEC (X10) 0,2684 0,0228 0,4370 0,4981 0,0012
PAA_PNAE (X11) 0,0026 0,0026 0,0168 0,1291 0,2444

Grupo 1 - Não Acessaram crédito Grupo 2 - Acessaram crédito
380 agricultores 119 agricultores
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diferenças entre as médias dos dois grupos, pela baixa significância estatística. 
A variável CLASSIFI apresentou média de 1,07 para os agricultores familiares que 

acessaram crédito PRONAF, contra 1,17 para os agricultores que não acessaram crédito, 
indicando que aqueles que acessam crédito costumam apresentar uma maior participação 
do valor da produção em relação à renda total da propriedade. O P-value para este caso foi 
de 0,73%, indicando que há diferença entre as médias dos dois grupos, com alto grau de 
significância estatística. 

A variável RENDAEXT (X6) apresentou média de 1,52 para os agricultores familiares 
que acessaram crédito PRONAF, contra 1,41 para os agricultores que não acessaram 
crédito, indicando que aqueles que acessam crédito costumam apresentar um maior valor 
em sua renda de atividades externas. O P-value para este caso foi de 41,6%, indicando que 
não há diferença entre as médias dos dois grupos, com alto grau de significância 
estatística. 

A variável PATRIMON (X7) apresentou média de 4,71 para os agricultores familiares 
que acessaram crédito PRONAF, contra 2,22 para os agricultores que não acessaram 
crédito, indicando que aqueles que acessam crédito costumam apresentar um maior valor 
em sua renda de atividades externas. O P-value para este caso foi muitíssimo pequeno 
indicando que há diferença entre as médias dos dois grupos, com alto grau de significância 
estatística. 

A variável GARANTIA (X8) apresentou média de 7,2 para os agricultores familiares 
que acessaram crédito PRONAF, contra 6,2 para os agricultores que não acessaram 
crédito, indicando que aqueles que acessam crédito costumam apresentar um maior valor 
em garantias. O P-value para este caso foi de 0,02%, indicando que há diferença entre as 
médias dos dois grupos, com alto grau de significância estatística. 

A variável ASSOCIAT (X9) apresentou média de 0,82 para os agricultores familiares 
que acessaram crédito PRONAF, contra 0,80 daqueles que não acessaram. Isso indica que 
82% dos agricultores familiares que acessaram crédito PRONAF participaram de alguma 
associação ou cooperativa no período considerado, enquanto 80% daqueles que não 
acessaram também participaram de alguma associação ou cooperativa no período 
considerado. As médias dos dois grupos apresentam valores similares e o P-value neste 
caso é de 76%¨, o que comprova a não existência de diferenças entre as médias dos dois 
grupos, pela baixa significância estatística. 

A variável ASSISTENC (X10) apresentou média de 0,44 para os agricultores 
familiares que acessaram crédito PRONAF, contra 0,27 daqueles que não acessaram. Isso 
indica que 44% dos agricultores familiares que acessaram crédito PRONAF também 
tiveram acesso à assistência técnica, enquanto apenas 27% daqueles que não acessaram 
crédito tiveram acesso à assistência técnica. Neste caso, o P-value foi 0,12%, indicando 
que as médias dos dois grupos são diferentes, com alto grau de significância estatística. 

Finalmente, a variável PAA_PNAE (X11) apresentou média de 0,017 para os 
agricultores familiares que acessaram crédito PRONAF, contra 0,026 daqueles que não 
acessaram. Essas médias indicam o baixo número de agricultores familiares que 
comercializaram seus produtos através dos programas PAA ou PNAE, tanto aqueles que 
acessaram crédito via PRONAF quanto aqueles que não acessaram. O P-value para esse 
caso foi 24,44%, o que indica que não há diferenças entre as médias dos dois grupos, pela 
baixa significância estatística. 

Observa-se que, para o P-Value desejado (inferior a 0,05), as variáveis ESTCIV, 
GRAU_INST, PATRIMON, GARANTIA e ASSISTEC mostraram-se relevantes, o que 
corroborou com as hipóteses H1, H3, H6, H7, H8 e H10. 
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5.2. Resultados da aplicação do modelo de regressão qualitativo 

5.2.1. Variáveis pessoais 

A Tabela 23 apresenta os resultados da estimação logit para os fatores determinantes 
considerando somente as variáveis pessoais e comportamentais. 

 
Tabela 24 - Resultados do modelo logit para as variáveis pessoais e comportamentais 

Nesta estimação, as variáveis ESTCIV, GRAU_INST e CLASSIFI se mostram 
estatisticamente significativas ao nível de 1%. Por essa estimação, o fato de um agricultor 
ser casado implica em um aumento de 61,4 pontos percentuais na probabilidade de ele 
buscar crédito via PRONAF, enquanto cada ano de estudo a mais adiciona 1 ponto 
percentual na probabilidade de esse mesmo agricultor buscar crédito via PRONAF. 

 

5.2.2. Variáveis pessoais + variáveis financeiras 

A Tabela 24 apresenta os resultados da estimação logit para os fatores determinantes 
considerando as variáveis pessoais e comportamentais juntamente com as variáveis 
financeiras. 

Nesta estimação, as variáveis ESTCIV, CLASSIFI, RENDAEXT e GARANTIA se 
mostram estatisticamente significativas, com ESTCIV e GARANTIA sendo significativas 
ao nível de 1%, CLASSIFI significativa ao nível de 5% e RENDAEXT significativa ao 
nível de 10%. A variável GRAU_INST não se mostrou relevante quando consideramos as 
variáveis pessoais e comportamentais em conjunto com as variáveis financeiras.  

Por essa estimação, o fato de um agricultor ser casado implica em um aumento de 
60,3 pontos percentuais na probabilidade de ele buscar crédito via PRONAF, enquanto a 
mudança para uma faixa maior de valor de garantia adiciona 1,8 ponto percentual na 
probabilidade de esse mesmo agricultor buscar crédito via PRONAF.  

Variável Coeficiente Erro Padrão Efeito Marginal
Constante -3,5688 *** 1,00534 -
IDADE 0,00014 0,0135 0,12123D-04
ESTCIV 4,3315 *** 0,3693 0,61454 ***
GRAU_INST 0,15496 *** 0,4986 0,01333 ***
EXPERIENCIA -0,00549 0,01836 -0,00047
ASSOCIAT 0,19933 0,38717 0,1716
CLASSIFI -1,13139 *** 0,37705 -0,9734 ***
Log-likelihood -140,2848
Restricted Log-Likelihood -274,10967
Qui-quadrado 267,64975
Significância (p-valor) 0
R2 McFadden 0,4882165
Estimativa baseada em N = 499 K 7
*     significativo ao nível de 10% 
**   significativo ao nível de   5%
*** significativo ao nível de   1%
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Tabela 25 - Resultados do modelo logit para as variáveis pessoais e comportamentais + variáveis 

financeiras 

 

5.2.3. Variáveis pessoais + variáveis de gestão 

A Tabela 25 apresenta os resultados da estimação logit para os fatores determinantes 
considerando as variáveis pessoais e comportamentais juntamente com as variáveis de 
gestão. 

Nesta estimação, as variáveis ESTCIV, GRAU_INST, CLASSIFI e ASSISTEC se 
mostram estatisticamente significativas, todas sendo significativas ao nível de 1%.  

Por essa estimação, o fato de um agricultor ser casado implica em um aumento de 
60,5 pontos percentuais na probabilidade de ele buscar crédito via PRONAF. Cada ano de 
estudo adicional acrescenta 1,2 pontos percentuais na probabilidade de ele buscar crédito  
via PRONAF, enquanto o fato dele ter acesso à assistência técnica / extensão rural 
adiciona 7,1 pontos percentuais à probabilidade de esse mesmo agricultor buscar crédito 
via PRONAF. 

Variável Coeficiente Erro Padrão Efeito 
Marginal

Constante -3,65287 *** 1,04122 -
IDADE -0,01287 0,01408 -0,00107
ESTCIV 4,50383 *** 0,41414 0,603 ***
GRAU_INST 0,08131 0,05164 0,00673
EXPERIENCIA -0,01161 0,01889 -0,00096
ASSOCIAT 0,2056 0,39458 0,01702
CLASSIFI -1,91587 ** 0,37615 -0,06793 **
RENDAEXT -0,0906 * 0,05358 -0,0075 *
PATRIMON 0,25002 0,13333 0,0207
GARANTIA 0,22809 *** 0,08047 0,01888 ***
Log-likelihood -134,03593
Restricted Log-Likelihood -275,53996
Qui-quadrado 283,00807
Significância (p-valor) 0
R2 McFadden 0,5135518
Estimativa baseada em N = 499 K 10
*     significativo ao nível de 10% 
**   significativo ao nível de   5%
*** significativo ao nível de   1%
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Tabela 26 - Resultados do modelo logit para as variáveis pessoais e comportamentais + variáveis de 

gestão 

 

5.2.4. Variáveis pessoais + Variável de comercialização 

A Tabela 26 apresenta os resultados da estimação logit para os fatores determinantes 
considerando as variáveis pessoais e comportamentais juntamente com a variável de 
comercialização. 

Nesta estimação, as variáveis ESTCIV, GRAU_INST e CLASSIFI se mostraram 
estatisticamente significativas, todas sendo significativas ao nível de 1%. Por essa 
estimação, o fato de um agricultor ser casado implica em um aumento de 61,3 pontos 
percentuais na probabilidade de ele buscar crédito via PRONAF, enquanto cada ano de 
estudo a mais adiciona aproximadamente 1,3 pontos percentuais na probabilidade de esse 
mesmo agricultor buscar crédito via PRONAF. 

A variável PAA_PNAE não se mostrou estatisticamente significante, o que 
provavelmente foi resultado do baixíssimo número de ocorrências na amostra considerada, 
fato que já havia sido ressaltado anteriormente. 

 

Variável Coeficiente Erro Padrão Efeito Marginal
Constante -3,97257 *** 1,04821 -
IDADE 0,00299 0,01385 0,00025
ESTCIV 4,38789 *** 0,39144 0,60554 ***
GRAU_INST 0,14922 *** 0,05064 0,01252 ***
EXPERIENCIA -0,00942 0,01887 -0,00079
ASSOCIAT 0,23804 0,39245 0,01994
CLASSIFI -1,16279 *** 0,38802 -0,09753 ***
ASSISTEC 0,87805 *** 0,33692 0,07437 ***
Log-likelihood -136,76432
Restricted Log-Likelihood -274,10967
Qui-quadrado 274,6907
Significância (p-valor) 0
R2 McFadden 0,5010598
Estimativa baseada em N = 499 K 8
*     significativo ao nível de 10% 
**   significativo ao nível de   5%
*** significativo ao nível de   1%
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Tabela 27 - Resultados do modelo logit para as variáveis pessoais e comportamentais + variável de 

comercialização 

 

5.2.5. Todas as variáveis consideradas conjuntamente. 
Os resultados para a estimação logit para os fatores determinantes considerando todas 

as variáveis conjuntamente são apresentados na Tabela 25. 
Cinco das 11 variáveis explicativas se mostraram estatisticamente significativas: 

ESTCIV, CLASSIFI, PATRIMON, GARANTIA e ASSISTEC. 
A variável ESTCIV se mostrou significante ao nível de 1%. Por essa estimação, o fato 

de um agricultor ser casado implica em um aumento de 59 pontos percentuais na 
probabilidade de ele buscar crédito via PRONAF. A variável CLASSIFI se mostrou 
significante ao nível de 5%. A variável PATRIMON se mostrou significativa ao nível de 
10% e, nesta estimação uma mudança para uma faixa maior no patrimônio adiciona 1,8 
ponto percentual na probabilidade de esse mesmo agricultor buscar crédito via PRONAF. 
A variável GARANTIA se mostrou significativa ao nível de 1% e, nesta estimação uma 
mudança para uma faixa maior no valor da garantia adiciona 1,8 pontos percentuais na 
probabilidade de esse mesmo agricultor buscar crédito via PRONAF. A variável 
ASSISTEC também se mostrou significativa ao nível de 1%. Na estimação considerada, o 
fato de o agricultor ter acesso à assistência técnica/extensão rural adiciona 7,2 pontos 
percentuais à probabilidade de esse mesmo agricultor buscar crédito via PRONAF. 

 

Variável Coeficiente Erro Padrão Efeito Marginal
Constante -3,53121 *** 0,00116 -
IDADE -0,0006 0,01347 -0,51674D-04
ESTCIV 4,32801 *** 0,38161 0,61349 ***
GRAU_INST 0,15259 *** 0,4984 0,01311 ***
EXPERIENCIA -0,00475 0,01838 -0,00041
ASSOCIAT 0,18781 0,3874 0,01613
CLASSIFI -1,11919 *** 0,37729 -0,09613 ***
PAA_PNAE 0,12974 2,19823 0,12974
Log-likelihood -140,0293
Restricted Log-Likelihood -274,1097
Qui-quadrado 268,1608
Significância (p-valor) 0
R2 McFadden 0,4891488
Estimativa baseada em N = 499 K 8
*     significativo ao nível de 10% 
**   significativo ao nível de   5%
*** significativo ao nível de   1%
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Tabela 28 - Resultados do modelo logit considerando todas as variáveis 

 

5.2.6. Análise após comparação de todos as estimações 

Comparando os resultados das diferentes simulações verificou-se o seguinte 
comportamento das variáveis: 

A variável ESTCIV mostrou-se estatisticamente significativa ao nível de 1% em todas 
as simulações consideradas. O fato de um agricultor ser casado  implica em um aumento 
mínimo de 59 pontos percentuais na probabilidade de o agricultor buscar crédito via 
PRONAF. A variável GRAU_INST mostrou-se estatisticamente significativa ao nível de 
1% nas simulações considerando dados pessoais, dados pessoais mais dados de gestão e 
pessoais mais dados de comercialização. Cada ano a mais da instituição acrescenta, no 
mínimo, 1,2 pontos percentuais na probabilidade de o agricultor buscar crédito via 
PRONAF. A variável ASSISTEC mostrou-se estatisticamente significativa ao nível de 1% 
em todas as simulações em que participou. O fato de o agricultor ter acesso aos serviços de 
assistência técnica/extensão rural acrescentaria, no mínimo, 7,2 pontos percentuais na 
probabilidade de o agricultor buscar crédito via PRONAF. A variável GARANTIA 
mostrou-se estatisticamente significativa ao nível de 1% em todas as simulações que 
participou. Por essas simulações, uma mudança para uma faixa maior de valor da garantia 
acrescentaria, no mínimo, 1,8 pontos percentuais na probabilidade de o agricultor buscar 
crédito via PRONAF. A variável RENDAEXT mostrou-se significativas ao nível de 10% 
apenas na simulação que considerou as variáveis pessoais mais financeiras. Nesse caso, a 
mudança para uma faixa superior de renda implicaria em um acréscimo de 0,7 pontos 
percentuais, na probabilidade de o agricultor buscar crédito via PRONAF. A variável 
PATRIMON mostrou-se significativa ao nível de 5% apenas na simulação que considerou 
todas as variáveis conjuntamente. Neste caso, a mudança para uma faixa superior de 

Variável Coeficiente Erro Padrão Efeito Marginal
Constante -4,21809 *** 1,0942 -
IDADE -0,00978 0,01454 -0,00078
ESTCIV 4,59941 *** 0,43069 0,59055 ***
GRAU_INST 0,0829 0,05331 0,00662
EXPERIENCIA -0,01507 0,01977 -0,0012
CLASSIFI -1,07951 ** 0,42975 -0,08616 **
RENDAEXT 0,14294 0,17101 0,01141
PATRIMON 0,23307 * 0,13783 0,0186 *
GARANTIA 0,21348 *** 0,08541 0,01848 ***
ASSOCIAT 0,22536 0,40519 0,01795
ASSISTEC 0,902 *** 0,34837 0,07226 **
PAA_PNAE 1,80807 2,3191 0,14983
Log-likelihood -129,14324
Restricted Log-Likelihood -274,10967
Qui-quadrado 289,93287
Significância (p-valor) 0
R2 McFadden 0,5288629
Estimativa baseada em N = 499 K 12
*     significativo ao nível de 10% 
**   significativo ao nível de   5%
*** significativo ao nível de   1%
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patrimônio implicaria em um acréscimo de 1,9 pontos percentuais na probabilidade de o 
agricultor buscar crédito via PRONAF. 

Os resultados das diversas simulações mostraram-se coerentes entre si e com o que foi 
observado nas estatísticas descritivas da amostra e na percepção dos pesquisadores em 
relação à população considerada. Não houve, por exemplo, diferença expressiva na 
amostra em relação aos valores de eventuais rendas externas obtidas pelos agricultores 
entre os agricultores que buscaram crédito via PRONAF e aqueles que não buscaram. O 
mesmo pode ser dito em relação à idade, ao nível de instrução e à participação em 
associações. Neste último caso, o nível de adesão é tão elevado que abrange a maioria 
absoluta dos agricultores da amostra, independente da busca ao crédito via PRONAF ou 
não. Apesar da maioria (87%) dos participantes da amostra serem casados, a proporção dos 
agricultores casados mostrou-se maior no caso daqueles que acessaram crédito (92% para 
os agricultores familiares casados contra 85% no caso dos agricultores familiares 
solteiros). Também se verifica a mesma situação no caso do acesso à assistência técnica e 
extensão rural, onde as estatísticas que mostrava uma maior incidência de acesso à 
assistência técnica e extensão rural entre aqueles que buscaram acesso ao crédito PRONAF 
forma confirmadas em todas as simulações em que a variável ASSISTEC participou. 

 

 
Quadro 14: Níveis de significância das variáveis nas estimações realizadas 

 
  

Variável Pessoais
Pessoais + 
financeiras

Pessoais + 
gestão

Pessoais + 
comercialização

todas em 
conjunto

IDADE - - - - -
ESTCIV 1% 1% 1% 1% 1%
GRAU_INST 1% - 1% 1% -
EXPERIENCIA - - - - -
ASSOCIAT - N/A - N/A -
CLASSIFI 1% 5% 1% 1% 5%
RENDAEXT N/A 10% N/A N/A -
PATRIMON N/A - N/A N/A 5%
GARANTIA N/A 1% N/A N/A 1%
ASSISTEC N/A N/A 1% N/A 1%
PAA_PNAE N/A N/A N/A - -

Significância nas estimações realizadas
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6. Conclusão 
6.1. Considerações Finais 

Este trabalho visou identificar fatores determinantes da demanda por crédito rural 
PRONAF por agricultores familiares das regiões Serrana, Norte e Noroeste do estado do 
Rio de Janeiro,. Da amostra de 499 agricultores familiares, verificou-se que apenas 119 
(23,85%) desses indivíduos acessaram crédito via PRONAF, o que se coaduna com a ideia 
de que ainda são poucos os agricultores familiares que fazem uso desse importante 
instrumento de crédito. 

Após a análise da estatística descritiva das variáveis e dos resultados das simulações 
dos modelos logit considerando as variáveis agrupadas de diferentes formas e em conjunto, 
verificou-se que, para o modelo proposto e a amostra considerada, as hipóteses H1 (Os 
produtores casados têm maior propensão a utilizar o crédito PRONAF), H3 (Os produtores 
com maior grau de instrução têm maior propensão a utilizar o crédito PRONAF), H5 (Os 
produtores que possuem maior proporção do valor da produção em relação à renda total da 
propriedade têm maior propensão a utilizar crédito PRONAF), H8 (os produtores que 
apresentam garantias têm maior propensão a utilizar crédito PRONAF) e H10 (Os 
produtores com maior acesso à assistência técnica têm maior acesso ao crédito rural 
PRONAF) foram validadas. 

Analisando-se os dados utilizados e os  resultados obtidos, verifica-se que estes 
resultados podem ser entendidos e explicados à luz da teoria utilizada, tanto da NEI quanto 
da VBR. 

O fato da hipótese H1 ter sido confirmada indica que os agricultores que se mostraram 
capazes de assumir e manter um compromisso relevante e durável como o casamento 
apresentariam maturidade e confiabilidade suficientes para estarem dispostos a assumir a 
responsabilidade de tomar crédito para utilizar os recursos em suas atividades 
agropecuárias. Segundo a VBR, esta maturidade e confiabilidade poderiam ser 
caracterizadas como  um recurso reputacional. Sob o aspecto da ECT, estes agricultores 
também se mostrariam mais confiáveis para aqueles que são responsáveis pelo 
fornecimento do crédito, minimizando o problema de screening  

O fator idade não apresentou influência na decisão de acessar o crédito PRONAF, 
uma vez que a hipótese H2 (os produtores mais velhos têm menor propensão de acessar 
crédito) não foi comprovada nos experimentos realizados. Esse fato não contraria a teoria 
proposta, pois, tanto para a ECT quanto para a VBR, a idade do tomador de crédito não 
apresenta relevância, pois não pode ser caracterizada como recurso e tampouco influência 
nos custos de transação associados à concessão do crédito.  

O fato da hipótese H3 ter sido confirmada vai ao encontro da ideia, proveniente da 
VBR, de que a maior presença de recursos humanos (no caso a maior instrução do 
agricultor) leva o agricultor a obter uma vantagem ao acessar um recurso estratégico como 
o crédito PRONAF. A confirmação da hipótese H3 reforça o que afirmaram Feder, Onchan 
e Rapala (1988), de que  número de anos de escolaridade formal é um indicador de capital 
humano.  

Ao contrário do esperado, o fator experiência, representado pela hipótese H4 (os 
produtores com mais tempo de experiência na atividade agrícola têm maior propensão a 
acessar crédito), não se mostrou relevante, pois a hipótese H4 não foi confirmada. Isto vai 
de encontro ao que afirmaram Feder, Oncham e Rapala (1998), para os quais o número de 
anos de prática como  gestor de uma propriedade agrícola é um indicador de capital 
humano e, portanto, espera-se que isso tenha um efeito positivo semelhante ao da educação. 
Uma possível explicação para esse resultado pode ser observada na tabela 15, onde se verifica que 
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mais de 75% dos agricultores da amostra pertencem às duas primeiras faixas, sendo mais de 50% 
na primeira faixa. E a distribuição daqueles que acessaram crédito se apresenta de modo 
semelhante. Esta concentração pode ter influenciado negativamente na participação desse fator na 
regressão logística, tornando-o não significativo. 

A confirmação da hipótese H5 (Os produtores com maior participação do valor da produção 
na renda total da propriedade têm maior acesso ao crédito) confirma as críticas de Frias Lunas e 
Queiroz (2015) e de Petrelli (2001) à uma suposta “elitização da agricultura familiar” causada pelo 
PRONAF, pois ele estaria sendo majoritariamente utilizado por agricultores mais estruturados e 
que trabalhem em mercados mais dinâmicos. 

O fato das hipótese H6 (Os produtores com renda provenientes de atividades externas à 
propriedade rural têm maior acesso ao crédito) e H7 (Os produtores com maior patrimônio têm 
maior acesso ao crédito) não terem sido comprovadas, contrariando Dejanvry e Sadoulet 
(2001), Além e Elias (2018) e Lima e Shirota (2005), gera uma importante discussão: se, 
pelo lado da ECT, o maior patrimônio reduz a incerteza e o risco, além de reduzir o 
problema de screening , pelo lado da VBR, a presença desse recurso financeiro em maior 
quantidade pode tornar dispensável a busca de recursos através do PRONAF, fazendo com 
que esses recursos não sejam considerados estratégicos. Essa é uma discussão interessante 
e que merece ser aprofundada em trabalhos posteriores. 

A comprovação da hipótese H8 (Os produtores que possuam garantias têm maior 
acesso ao crédito) no modelo utilizado neste trabalho confirma o que é afirmado por 
Buainain et al. (2007).  

O fato da hipótese H10 ter sido confirmada vai ao encontro da ideia, proveniente da 
VBR, de que a maior presença de recursos tecnológicos (acesso à assistência técnica / 
extensão rural) leva o agricultor a obter uma vantagem ao acessar um recurso estratégico 
como o crédito PRONAF. A confirmação da hipótese H10 também pode ser parcialmente 
explicado pelo fato que uma das principais propostas das instituições de assistência técnica 
e extensão rural é justamente auxiliar os produtores rurais na tomada e aplicação de 
recursos de crédito. Sob este ponto de vista, estas organizações estão atingindo seus 
objetivos.  Outra  ideia relacionada é que os agricultores que têm acesso aos serviços de 
assistência técnica/extensão rural obtêm melhor desempenho financeiro como 
consequência disso e, assim, podem se planejar melhor e esse fato os leva a buscar crédito 
no PRONAF. Finalmente, também deve ser considerada a ideia de que, ao ter acesso aos 
serviços de assistência técnica/extensão rural, os agricultores se capacitem a utilizar e 
acessar novas tecnologias e, desta forma, sintam a necessidade de acessar o PRONAF para 
obter recursos para fazer frente a essa demanda. Ou seja, um aumento no capital humano 
sendo indutor do acesso ao crédito PRONAF. 

A partir dos resultados obtidos é possível sugerir algumas  medidas relacionadas ao 
crédito rural e à agricultura familiar:  

• Melhorias nos métodos de screening das instituições financeiras, de modo a 
simplificar os processos e tornar o crédito mais acessível para os agricultores 
familiares. 

• Melhorar a divulgação das características e condições do PRONAF junto aos 
agricultores familiares, pois estes muitas vezes não buscam recurso no PRONAF 
por mero desconhecimento. 

• Melhorar e intensificar o acesso dos agricultores familiares à assistência técnica e 
extensão rural, principalmente para aqueles de menor renda. Este agricultores 
costumam enfrentar maior dificuldade para acesso ao crédito e acesso ao 
conhecimento das melhores práticas de gestão e cultivo, o que acaba se refletindo 
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em uma menor produtividade e rentabilidade de suas propriedades. 
Cumpre ressaltar o aspecto inovador deste trabalho, ao utilizar conjuntamente a ECT e 

a VBR na identificação dos fatores determinantes para acesso ao crédito pelos agricultores 
familiares. Apesar da atualidade e relevância do tema, não foram encontrados estudos 
semelhantes na literatura acadêmica. 
6.2. Limitações do Estudo 

Como limitações do estudo, temos: 

• O fato de que os dados obtidos se limitam a apenas ao período de um ano 
(ano safra 2014/2015). O ideal seria ter-se períodos que envolvessem vários 
anos, assim poder-se-ia fazer uma análise comparativa dos resultados 
obtidos nos diferentes anos. 

• Os dados obtidos se limitam a apenas uma região geográfica: as regiões 
serrana, norte e noroeste do estado do Rio de Janeiro. Em função das 
diferenças regionais existentes no Brasil, tanto econômica quanto 
socialmente, entende-se que os resultados obtidos a partir desses dados não 
podem ser generalizados para todas as regiões  do país. 

• Devido às características da amostra, não foi possível estimar 
adequadamente a existência de uma relação entre a forma de 
comercialização dos produtos e o acesso ao crédito. 

• Os agentes responsáveis pelo fornecimento de crédito não foram 
entrevistados na survey, o que prejudicou um melhor entendimento das 
condições de oferta de crédito para os agricultores nas regiões consideradas. 

6.3. Sugestões de Trabalhos Futuros 

Para estudos futuros, sugere-se: 

• Ampliar a amostra com dados obtidos em outras regiões do país. Isto servirá 
para verificar se a correlação encontrada se mantém homogênea em uma 
maior extensão territorial, com características geográficas e culturais 
diferentes. 

• Realizar outras pesquisas considerando outros intervalos de tempos, de 
modo a  possibilitar uma análise comparativa temporal. 

• Realizar outras pesquisas com amostras mais adequadas para identificar e 
avaliar a existência de uma possível correlação entre a forma de 
comercialização utilizada pelo agricultor familiar e o acesso ao crédito. 

• Verificar a existência de outros fatores, não citados pelo trabalho atual e que 
possuam embasamento na ECT ou VBR (ou em ambas), que possam ser 
relevantes na decisão do agricultor de acessar crédito PRONAF. 

• Aprofundar a questão da aplicabilidade da VBR à questão do crédito rural, 
assim como já foi feito com a ECT. 

• Verificar se o fato de um agricultor familiar acessar crédito via PRONAF se 
traduz em uma melhoria do seu desempenho financeiro. 
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